
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 01 - 0208 	/ 	2012 DE 2012 

MATÉRIA LEGISLATIVA: PL 01 - 	0208 	/ 	2012 DE 07/05/2012 

PROMOVENTE: VEREADOR DALTON SILVANO 

EMENTA: DECLARA DE UTILIDADE PÚBLICA PARA FINS DE DESAPROPRIAÇÃO 

A ÁREA REMANESCENTE DA TRANSCRIÇÃO N° 9.956 DO 7 0  OFICIAL 

DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA CAPITAL, DE PROPRIEDADE DA 

LIGA DAS SENHORAS CATÓLICAS, NO BAIRRO DE SANTA ETELVINA, 

DISTRITO DE CIDADE TIRADENTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ARQUIVADO EM 

CHEFE DE SEÇÃO 
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' Folha ek... 	do anexo 

do proc. ne0i •,,b e: 
4 

MARIA A. M. 	■4 ER 
Técnico Administra o 

RF 11.110 

20 tb 

PE F •P 	CAÇÃO 

16 MA! 2012 

2 

LTON SILVAN 
Verea or 

---Pottkb,Plietrop, e 

orçar 

L012. 

okfizi: 

'Municipal de São Paulo 

CLAUDINHO DE SOUZA 
( 

oi - PL 
01- 0020812012 PROJETO DE LEI N° 

Declara de utilidade pública para fins de 
desapropriação a área remanescente da transcrição 
n° 9.956 do 7° Oficial de Registro de Imóveis da 
Capital, de propriedade da LIGA DAS SENHORAS 
CATÓLICAS, no Bairro de Santa Etelvina, Distrito 
de Cidade Tiradentes, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica declarada de utilidade pública, com fundamento na alínea "g", do art. 5°, do 
Decreto-Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, para ser desapropriada judicialmente ou 
mediante acordo, a área remanescente da transcrição n° 9.956 do 7° Oficial de Registro de 
Imóveis da Capital, de propriedade da LIGA DAS SENHORAS CATÓLICAS, delimitada pela 
Av. Naylor de Oliveira, área reservada à COHAB, Rua Moisés de Corena e área reservada à 
Cohab, no Bairro de Santa Etelvina, Distrito de Cidade Tiradentes. 

Art. 2° O local mencionado no artigo anterior será utilizado para construção de conjunto 
habitacional. • • Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no 
contados de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

prazo de 90 dias, 

conta de dotações 

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua pub ação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4306 
daltonsilvanoQcamara.sp.gov.br  - Sala 514 — 5°  andar 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

documento(s) rubricado(s) sob n° 

c2i a 15  e folha de informação 

sob n° 46 	I °  ...... 
Ass: 

. G. Nidçfsf 
Técnico Administrativo 
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Folha n°,2, 	do anexo -- 

do proc. n°01 -001) 	d 20  iL2 J 

MARIA A. M. G 	ER 
Técnico Administra't.do 

RF 11.110 

s'

cO  

Câmara Municipal de São Paulo 

JUSTIFICATIVA 

A presente proposta visa declarar de utilidade pública para fins de desapropriação a área 
supradescrita, de titularidade da LIGA DAS SENHORAS CATÓLICAS, para que o local seja 
utilizado para construção de conjunto habitacional. 

• Vale ressaltar que no entorno do referido terreno já existe programa habitacional • 	administrado pela COHAB — Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo. 

O direito à moradia insere-se no rol de direitos sociais elencados no art. 6° da Constituição 
Federal. Ademais, a Lei Maior, em seu artigo 23, IX, determina ser da competência comum 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios promover programas de 
construção de moradias e melhorias das condições habitacionais. , 

Não bastasse, ao tornar possível o direito à moradia, o projeto está em sintonia com os artigos 1°, III, e 
3 0, III, da Constituição Federal, os quais estatuem como base para a nossa República a dignidade da 
pessoa humana e a erradicação da pobreza e da marginalização, bem como reduzir as desigualdades 
sociais e regionais. 

Por seu turno, expressa, também, a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 167, I, o dever 
municipal de "elaborar a política municipal de habitação, integrada à política de 
desenvolvimento urbano, promovendo programas de construção de moradias populares, 
garantindo-lhes condições habitacionais e de infra-estrutura que assegurem um nível 
compatível com a dignidade da pessoa humana". 

Pela importância do tema, solicito a sua aprovação elos meus nobres Pares. 

LVA O 

x.y.,  

Vereador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4306 
daltonsilvanoQcamarasp.gov.br  - Sala 514 — 5° andar 
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01„,' ..,1 • 

-DEREGIS•TRaDE•IMOVEIS:', „ „•••••,•. 	.„. 	• 	• 	„„ 	• 	,. 

Folha e 3 • 	do anexo -"" 

dó voe. Oide 

IkAARI A. 	O. NI K 
Técnico AdminiStratiY 

RP 11.110  

'OFICIAL 

Marcos 
Oscar 

Oficio 181108 
R$ ##### 

Fone: 3256.2280 - R. Marques de Paranaguá, 272 
Consolação - cep: 01303-050 -.São Paulo'-,5P 

DEMAR FIORANELL1,7° Oficial de Registro de oveis 
omarca-da Capital do Estado 'de São Paulo,' Repúblic ederativa d 

Brasil, atendendo pedido verbal da parte interessada, 
C'ERT/it 

que revendo, os livros do -Registro a seu cargo, rd es consta: ,confof 

• 

- transcrição número noVe,mil novecentos e nqüenta e sei 9.9 

feita em 26 de novembro de 1.935; LIGA pks =EN1-10RAs PÀTHOLI A f 

c m sede nesta Capital, adquiriu' por corn ra feita e Soc¡edad 'Civil 

Rezende & Companhia, com sede nesta Cap , nos termos da scritura 

), 

,de 23 'de setembro de 1935,. 	do 11° Tabelião desta Capital, e nado em • 

64:500$000, uma gleba de 'aproximadamente 1.0401000m2, ou 43 

, alqueires, separada da "aludida fazenda, situada ,na estação de Carvalho 

Araújo, da E.F.C.B.;, em Lageado, com 'o seguinte perímetro: partindo dos 

„. alicerces da antiga serraria em "A' e -formando quase uma paralela com o 

'alinharriento ••dos -zallóerces••'•••e de • rurriw,N E, na distância de lOOm, vai 

encontrar • em "B" or ." Ribeirão T„...Rodeio, p.élõ sUbindo`;,. ..„ 	„.,..• 	• 	.‘• • „,„". 	. 	•na 

distância aproximada 	,', 1":3090;': ,  até . .0i.leontrat.,..0„,: ponto .':,"C", donde em  

ângulo de direção E S , numa linha aproximada de 1 200m ,vai enContrar'.. , 
um espigão em ""Er.de diteção. ,SM.;seguindq'neSta - rneamá :direção -N na 

distância aProXimada ,,,  de.'" . ',.750M,,.;:i'até o ponto de partida em "A", 'sepdo 

COnstam:,do.' , Mapa referido no titulo . 

CONTANO.O...ciostatranscrição a declaração de que oimovel dela Objeto 

foi„..bávido -•''.--aptéric.Srimehte,. ,,  pela transcrição n° 	 Çartório.•• de ,;•-•.- 
Registrol. ,de '.1rnávéià •,da .  Capital :' - CERTIFICA;':mais; qi.ief,OOSJilesmo,S.: livros •• . 	. 	. 	. 

Consta ---;q0e LIGA DAS sENHoRAs.CATHQUCAS.'„Iod':.*LlÇA 
.• 	- 	• •,,:•,.., 	. 	•.• 	•• 	•„ 	• 	•••,-„-• 	•..,. 	•DAS 

•ENHORAS : TCATOLI -C. AS",,S/C 	tenha, POr.„. qualquer 'Iltül.q;• : . - onerado ou 
constituído outro direito'. real, sobre , o imóvel descrito nesta certidão. 

CERTIFICA ainda, que dos livros deste Registro consta :a alienação feita 
ela LIGA DAS - SENHORAS CATHOLICAS ou -LIGA DAS SENHORAS 

usdeareaM...1 
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(' 
CATÓLIOAS, S/C, consoante eSCritura de 19 de maio de,'1'.982; (IivrdJ 7r 

f 

1 707 fls.172); lavrada no 4° Cartário de ‘Notas desta Capital, registrad 
•

r 
SOID o n°1 1  ,na matrícula .n ,29.À51, e uma área e. terras co 

.741.580,0011'12  originária da aludida trnsCrição n° 9.956, conforme 
demonstra a ,  certidão ern, forma reprográfica que segue em separado. 

CERTIFIÕA,"também, que as buscas REAIS, acusam a existência da 
I 	 , 

matricula n 5.338, aberta - em s 28 de janeiro de 1.977,' de uma área de 
198.420,00m2 1ou 8,20 alqueires, originária a transcrição n° '44.544 'do 9° 

' 	• 	 , Cartório de ), Registro de Imóveis da Capital, que, por" sua vez, filia-se na - 

transcrição- n° 9.956,- acima relatada, portanto, parte dela desmembrada, 

integrando, tambem
I esta c 	I ertidao copia ireprografica da mendionada 

im 	 • 	 .0 	• 	 o 

matrícula n° 5338 CERTIFICA finalmente:que em data de Q6 de fevereiro 

de 1.996, foi prenotada sob o n°,131.781, a escritura de 19 de ,  maio ,de 

1.982; livro 1.707, fls. 180, lavrada no ,4°'-Cartóho de Notas desta Capital, 

cOnstante de certidão fornecida aos 15 de março de 1.993, re-ratificada 

-pela de 13 de Setembro de 1.989; livro 2.545, fls. 086, lavrada no' 22° 

Cartório de ,Notas desta Capital, constante de: foMecida ,' pelO 

mesmo ,Tabelião ,eM' 10 de março de , 1 993, pela qual - LIGA DAS 

SENHORAS CATOLICAS, sociedade civil, sediada, nesta Capital, na 

Alameda Jau, n°, 267, inscrita no CGC. 60.597.044/0001-72, transmitiu por 

venda feita a Kamenóri Yasumoto, japonês, da industria, , para 

estrangeiros RG n° 3.414,877-SSP/SP e CF'F. ri° 084.088.588-15, casado 

pekmegirhe da comunhão universal' de' berts, antes da lei` 6.515/77 com 

Haruyo Yasumoto, japonesa, do lar, passaporte japonês n°' 0388128 

expedido em Tokio, Japão,_ CIC. em comum do marido, residente e 

domiciliado nesta Capital, na rua.Gualachos, n? 117, representado por sua 

procuradora SHOZUKO, YASUMOTO; japonesa, casada, do- lar, RG n°-7ó0F lei 
, 	" 1).EN 

5 332.189-SSP/SP e\ CPF. n° 244.471.108-49; residente e domiciliada 
Rua Ma: 

nesta Capital, na rua Gualachos, n° 117, nos termos do procuração lavrada 

nas notas do 2 ° Cartório de ,Notas da Comarca de Suzano, deste Estado,_ , 	 , 
em 1,8 de janeiro de 1,982, no Livro 38, fls. 167, o imóvel consistente, numa 

área de terras, constituída de parte da Fazenda Santa -Etelvina, situada na , 	 . 
Estação de Carvalho de -Araujo, ''da antiga Estrada de -ferro Central do 
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17ntomo Cartos(p. Cámarn 
OFICIAL SUSSURRO ' 

MARIA À. M. G. NEC 
- 'Técnico Adminístrativ 

RF 11.110 

1 
v\L . íL Brasil, - com à área de 100.000,00m2, no distrito de, Guaianazes, com a 

- • ctõrrência de suscitação de duvida requerida pelos adquirentes, tendo esta - 

érVe tia aduzido os motivos jurídicos que, ao seu ,ver, impediram o , _ 

. 	Ui, .# • ic.  . so da mesma escritura a registro, tendo o D Juízo ,da 1a  Vara de 

Registro é Públicos da Capital, julgado procedente a duvida desta serventia, 

mantida a recusa do' título, no processo n° 141196, confirmada pelo  

Conselho Superior da Magistratura de São Paulo, em 11 de o túíbro de 

1996, por Acórdão prolatado em Apelação Civel n° 33,947,0/8 om trânsito r  

em julgado, O referido .:à verdade e dá -fé: São Pa toai: .1 	15) de -, 	.:710-401r, 	- 
fevereiro de dois mil é oito (2008). Eu (Osc 

Lombardi Junior), auxiliar, 'a digitei. Eu  - 	 '"".  ÁrN 	■ ' - 
, 

Antônio 'Salustiano), escrevente autori -do pedi I 1:0 as 

conferi a presente. 9  OFICIAL 	 ( 

• rOFICIAL DE REGISTRO DE 1  
DA CAPITAL 
	

111111P" 

O Distrito de Guaianazes pertenceu: 

Ao 1° Cartório de 27-07-1865 até 25-12-1927_ 

Ao,3° Cartório de 26-12-1927 até 09-08-1931 

• Ao 7° Cartório de 10-08-1931 até 14-05-1939 

Ao 9° Cartório de , 15-051939 até 31-12-1971 

• Ao 7° Cartório de 01-01-1972 até esti data. 

Para lavrar escrIture póblica os tabelionatos só 

poderão aceitar esta certidão até trinta dias após a 

data de sua expedição: \ 

•

• .(•.. 	• .) - 2.. 	 .• 	 • 	 , 

- 	 • 

t 

rcos 

erifiquei e 

	401fir 
tUfriir  
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n° 5 	do anexo 
•■■■■■■•••••■ 

0-1 'OCO& proc. - - 	de 2O&2 

M. NI 
Adrninistrativ E 

• 1, 
;41" 

Ofício n 181/008, 

OFICIAL 	DE REGISTR if 	À4 • 
, 	 , 

Fone: 3256.2280 -- R Marques' de Paranaguá, 272 ' 

Consolação --Cell,' 01303-050 São fado -- SP 

SãoPaulo, 25 de fez;ereiro de 2008. 

Oficio re 0013/ SP-CT/ CPDU/ 2008 

Prezado Senhor: 

Em atén.ção ao Ofçcio ent epigrafe, datado de 06 

recebido em 07 de fevereiro deste ano; segue certidão em que relatada

a transcrição n° 9.956  (área remanescente) em,' nome de LIGA DAS , 

SENHORAS CATÓLICAS e ,certidões m forma reprdgráfica -  das _ 
matrículas -in°s 29.451 e 5.338 em :nome 'de COMPANHIA , 

METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO-C OHA13: e ARTÉIUR 

PEREIRA, RG n °  3.720. 63-6-SSP/SP e , C.F'F/MF", n° , ,055.519.438=87; 

FLOIIPES AMARAL DE OLIVEIRA .PEREIRA, RG .  

FLORISI3ERTO,DE' OLIVEIRA, liG,n?. 1.'053.349-SSP/ SP e CPF/ MF  

057 128.406-63 e WILMÁ DE OLIVEIRA RG n° 	 695-SSP/ SP  , 

'Nesta õportunidade ,apresento a V.Sa., cordzçus 

saudações. 

    

    

,igeff 

 

 

Pi 
"r• 

 CT- 

k BF!. 2008 

   

  

,1nioili4'art4U3. 1tarnara - 
OF4C!ALSUBSTITUTO 

r7; D 

Ilustrissitná Senhor Doutor 
.ARTHUR XAVIER 
Subprefeito SP-CT 
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lha O 	do anexo 	 

proc. na  01---COXEde  2 

rnt• . G. N 
dministrativ 

•L1 P 	e4 41mil ' 

ADEMAR F 10 RANEL 1:1, -  7 °,-Oficial de Registro de im4veis da Comarca da _ 
'Capital do Estado de , São Paulo: República -  Federativa do Brasil, atendendo pedido .--  
-verbal da parte interessada, 

C ERTIFICA 
que revendo os liVros, do 'Registro a ,seu cargo, deles consta: conforme. 

transcrição numero nove mil novecentos e cinqüenta' e seis (9.956), feita em, 

26 L  de novembro de 1.935,' LIGA DAS -  SENHORAá' 	
1 

CATHOLICAS - com sede 

nesta Capital, 'adquiriu por compra feita' .de ,  Sociedade 'Civil 'Rezende '& 
I 	. 	 - 

ComPanhia, com 'iéde'nesta Capital, nos termos da escritura de 23 de setembr .  

" de 1.935 do 11 0  Tabelião desta ' Capital, estimado em- _64:500$000,‘urna  gleba  

de aproximadamente .1.040.()00m 2 ,"-\ ou (43 'alqueires; „separada da .aludida 

fazenda, situada na estação.de Carvalho Araujo, -da E.F.C.B2., em Lageado, com 

- o seguinte perimetro*„partindo dos alicerces da antiga serraria em "A", e formando 

quase uma Paralela cOm, o alinhamento doi alicerces e de rumo , • , na 
'` 	 , 	 ---- 	 • 

distância de 100M, vai encontrar em "B" o RibeirãO do 'Rodeio, pelo qual Segue , , 
_\. 

subindo na distância aproximada de 1.300m até enctintrar, o ponto "C", donde 

em ângulo de direção E.S.; numa linha aproximada de ,1.200mvai encontrar tirn 

espigão•ern'"B" de direção $.N.-, - seguindo -neita mesma' direção Nr.—na distância 

aproximada de .1.750m, até" o ponto 'de partida em "A", sendo certo que as letras 

"A",_ "B"; "C" , e -"D" constam - do mapa referido no: título: j  CONSTANDO desa 

,tranicrição ,Â declaração de que o imóvel dela objeto foi 'havido anteriormente 

pela transcrição n"' .31.885' dó á° CártóriO;de Registro de Imóveis desta Capital. 

CERTIFICA, rnais;. que 'dos '-mesmos livros - . não ,,donsta que LIGA DAS 

SENHORAS,CATHOLICAS ou LIGA DAS. SENHORAS CATOLICAS'S/C.,. tenha, 

por 4ualquer,título,', onerado' ou contituido outro direito real, sobre o imóvel 

descrito nesta Certidão. CERTIFICA ainda, que dos livros deste Registro consta 

a alienação feita pela LIGA ,',DAS SENHORAS CATHOLICAS • ou LIGA DAS 

SENHORAS CATÓLICAS S/C.; consoante escritura , de 19 de maio de 1.982,‘ 

(livro 1.707, fls.172), lavrada no 4°' Cartório de Notas desta l Capital, registrada 

sob c‘ n°1; ',:ná rnairlcula n° 29.451, de uma área de terras 'com 741.580,00m?,, 

,originaria , da aludida,  transcrição n° 9.956,,- conforme' demonstra a certidão em 

forma reprOgra'fida' que 'segue 'em separadó. ,-01,Tlá,CA, tambem, que as 

buscas REAIS, acusám s'a 'existência\da"Matricula n 0- 5.338, aberta em 28 de 

. janeiro _de 1:977; de uma área de' 198. \420,00m2 -ou 6,20 alqueires, originária a 
1 

.110 

,«"(2. 
- çcj- 

Rua Augusta, n° 356 - Fone: 3138-1410 - Consolação-- çep 01304-000 - São Paulo - SP - www.7risp.com.br  - ri.sp7@terra.tom.br  
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»transcrição n 44.544.do 9° Cartório de Registro de-  Imóveis desta Capital,,.qu 

por sua vez, filia-se na transcrição n° 9.956 'acima _relatada ,  portanto parte dei 

' desmembrada,. integrando, também ;  esta certidão, :cópia Teprográfica 

mencionada matricula n° 5338 CERTIFICA finalmente, que em data de 06 c) , 
fevereiro de 1,996, foi prenotada sob o ;1°131 .7 j'81, a escrit 'úra , de 19 de maio de 

.982 livro,1.707, fis 180, lavrada no 4 0T  Cartório de' \I■1.--C)ta 's' 'desta '  Capital,  
, 	•, 	, 

constante de certidão fornecida aos 15 de março de 1.993 , re-ratificada pela de 
, 

13 de setembro de 1.989, livroi2.545, fls. 086; lavrada'.no 22° , Cartório de Notas 

desta Capital, constante de certidão fornecida pelo mesmo Tabelião em 10 de 

- março de 1.993, pela qual LIGA DAS SENHORAS CATOLICAS, sociedade civil, 

• sediada , nesta Capital,- na Alameda \  Jaú', n° 	inscrita 	CGC. 

, 60.597.044/0001-72 transmitiu por venda feita' a Kamenori Yasumoto, japonês, 

da Industria, C.I. para estrangeiros 'RG n° . 3.414.877.,-SSPiSP e -  CPÈ. n° ,  

084.088.588-15, casado 'pelo regime da comuhhão universa) de benâ, antes da 

Lei 6.515/77_ Com Haruyo Yasurnoto, japonesa, do lar,, passaporte, -  japonês n° 

, 03881282 expedido érri - Tokiô, Japão,» CIC. em comum do, marido, residente e 

domiciliado nesta Capital na rua 'Gualachos, 	117, - representado por sua , 	, 

procuradora SHOZUKO'' YASUMOTO, japonesa, casada, L,do  lar, RG' n°. 

5.332.189-SSP/SP e CPF. n° 244.471.108-49, residente e domiciliada :nesta 

Capital, na -rua Gualachos, n° 117, nos termos da procuração lavrada nas notas' 

o 2° Cartório de Notas da Comarca de Suzano, deste Estado, em 18 de janeiro 
, 

de 1.982, no LiVro 38, fls. 167 -,-- o imóvel consistente numa área de terras, 

constituída de parte da Fazenda Santa Etelyina, ,situada na Estação de ■ 

Carvalho de Araújo, da antiga' Estrada de ferro Central do Brasil, com 'a área 

de 100:000,00m 2, no distrito de Guaianazes, com a ocorrência de suscitação de 

cluNiida requerida pelos adquirentes, \ tendo esta serventia aduzido os motivos 

• jurídicos que, ao seu ver, impecWarn o ingresso da mesma ,escritura a registro, - 

tendo; o D. juizo da1 a  '/Varad. e_Registros,PúbliCos da Capital, julgado procedente 

-a -duvida de'sta' serventia, mantida 	recusa do ¡aula/  'no Pt:0Çess, o.  n° 141/96, 

confirmada pelo Egrégio -Conselho Superior da Nlagistraturade,Sad':? , 19, em 8  

de outubro de' 1996, por nAcórdão prolatado 	 Cj ivel n° ,33947 

com trânsito 	julgadO. ' 0 refericto-é veçOade e a fPe: 	 '(13) de 
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- 
abril de dois mil e onze (2011 

Uàhoa), auxiliar, 	,digitei 
o 

(Jessyka .Tha 

Elcio Luiz 	nzales 

buscas, 'Verifiquei e/ conferi á 

rOFICIAL DE REGIST 	MÓVEIS - 
DA CAPITA FIORANELLI - OFICIA 

B.CÁMARA 	S STITUTO 

7° 	IA D 

..AIVTONIO CÁR 

O Distrito de Gualano 

Ao 1°CarienO de 27- 

Ao 3°„Carterio,de 26 

Ao 7° Cartório de 

AO 9° Caildrio d 

Ao 7° Cartório 

MENTOS 	, R$ 	. 20,83 , 
SI 	REG: 	 RS, 	1,10 ‘_ _• 

ESTADO: 	.R$ 	 5,92 
AO IPESP: 	̀- R$ '.-, , 	4,39 
:T, JUSTIÇ -: 	 S 	 1.10, , 
TOT 	 33,34 

lho 	 "7 	I 

pe enceu: - 

86 até 25-12:1927 

7 até 09-08-1931 -  , 
931 até 14=05-1939 

-1939 até 31-12.1971, ,  

-01-1972'ate esta data. 

Para lavrar e tura pública os tabelioriatos ,s¢ 

poderão aceitar esta certidão at&trinta dias :lapóS 'a 

data de sua eicj3édiçãO: 

E , —o 

C\1 

tst 
guNtib 

Er= 

o rWele 

- "Rua Augusta, n' 356- Fone: 3138-1410 - Consolação - Cep 01304-000'- São Paulo - SP www.7risp.com.br  - ri.sp7@terra.com.br  
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mo 
.matricule 

REGISTRO ,  
GERAL 

ficha 

29 45 -  

	  ng 638.358.016.24118. , . assim discriminados írea to  
84,1,; -'irea utilizada 0,1; areei. aproveitivel 73,0; mod. - 

fiscal 5,0; n,  de mod.fiscais'14,6; fração-ininfma parce:laaten 
to 2,0. (lançamento em area maior). 

PROPRIETARIA: LIGA DAS SENHORAS CATt/LICAS, sociedade civil, 
/sediada nesta Capital, na Alameda 'Jau, n 9 386, inscrita mlo -- 
CGC.nt60.597.044/0001-72. 

REGISTRO ANTERI ição n 9 9.956, dette.,Cartoriio. 

MINE 

anexo Folhan 

4 40 
C REGISTRO DE') CO' 	istotiy • 

'fon.: 3250:2280, 12.M. ■ qui. d.•ren•....2 
C..*.l..&& • Cep: 013013.000 -;3 0 Pilda • p 	RÉ.  1 1,110 .  

de 2 

OFICIAL 

ADEMAR FIORANELLI, 70  Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital do Estado de São Paulo, República 
Federativa do Brasil, atendendo pedido verbal da parte interessada, CERTIFICA - que revendo o -  LIVRO 2 de REGISTRO 

z GERAL, da serventia a seu cargo, nele foi aberta, a matricula a seguir ,reprografadaf). e os atos nela praticados: 

' 
artério 	e istro jg móveis 

o 
T 

4e; da 19 

   

I VEL: UMA XREA , DE' TERRAS, com 741:580,0022. constituída 
T"--71—trte , da' Fazenda s anta  Ete ivina . na Estaçj.. Carvalho 	e 

Araujo da Estrada de Ferro Central do Brasil no DisTRI • DE' 
GUAIANAZES, 'iniciando suas divisas no' ponto 	ponto te, _ 	• 	d. 

que fica na linha de espigão que divide a a ea com ,  erras da 
Fazenda de ,,Santa Etelvina, ponto este, tarab m af tado 
50„00ms,.,  de um marco de cimento 'cravado'  na 	n't 	esquerda 
do Ribeirão do Rodeio,' junto da divisa com terras da Fazenda/ 
Santa-  Etelvina, segue em linha sinuosa pelo espigão' numa' 
tincia aproximada de 1.150,00ms, até' um outro espigão on o 
2; dai, 'defletindo a direita. segue Pelo referido espiga() - 
confróntando ainda com za Fazenda Santa Etelvina, 'numa di.sfta n  
cia de 1.030,00ms, aproximadamente; até umacerca - de are e - 

- ponto 3, dividindo-com-terras de propriedade da Fazendjl San 
ta' EtelVjna daí, defletindo à direita, segue ,pela cf.:ir a del-

,arame, confrontando com propriedade de Juanlno Japéqui.no dê-
aproximadamente 241 , 00ms „f 'até' Um outro marco ,ponto 4 , cravada 
na cabeceira de um c5rrego sem denominação especial; 'dai, se_ 
gue ciirrego abaixo, numa distancia de aproximadamente 
440,00ms, atê a barra do- Ribeirão dcl, Rodeio ponto 5, confrori 
tando ,  com, irea - de propriedade' de Juanino-'3,apequino„ diii, -- 
defletindo ir direita novamente segue peio referido Ribeirão-
acima numa extensão de aproximadamente '18000ms atol encon- 

, trar o ponto 6; daí, defletindo a direita, e seguindo no sem 
tido norte - sul, com uma distincia de aproximadamente 95 130ms 
ate-atingir o ponto 7; daí, defletindo ‘a.._ esquerda, segue - a 
divisa por 'ima linha sinuosa, com uma distancia aproximada - 
de 840;00ms., onde .confronta com írea remanescente -de pro- 
priedade da Liga ,das Senhoras CattSlicas, até' ,  encontrar o pon 
to 1 (ponto de partida). , O perímetro acima descrito, - possuet 
uma area aproximada de 741.580,00m2. 

continua no verso' 
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()OFICIAL 
DE!MOVI 

Rua Marquês cit 

SÃO Í 

70 OFICIAL 
"7,DE 'MOVI 

,Rua Marquês ck 

vorsio 

R.01-M, 29.451 	em23 de JULHO de 1.982. 

'Por escritura...de 19.05,1.982, (livro 1.707, f1s.172), lavra-
da no 4 7  Cartorio de Notas desta Capital, a prt2prietéria -- 
retro qualificada, TRANSMI/Ill Dor v rtda feita  a COMPANHIA ME 
TROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE . SÃO PAULO-COHAB-SP, sociedade-  de 
economia mista municipal, CGC.n 960.850.575/0001-25; com sede 
nesta Capital, na rua-Sio Bento, n 9 405, 11 9 /149- andares, o 
IMÓVEL elo valor de Cr$95.430.400 00. 

ficha 

.,;(4torZda--  

,REGISTRADO, POR: 

R.02 em 21 de outubro -  e 1,988. 

Por instrumento particular datado de 07/10/1.988 ( com força 
de, escritura pública, de aceirdo com o artigo 19 da Lei 5049, --  , 
de /29/6/1.966, a COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITACAO DE SÃO 
PAULO-COHAB-SP., jã qualificada, na qualidade de intervenien-
te ■ hi?otecantese primeira 'fiadora,' com a anuência das segun-
das fiadoras:  1) CONSTRUTORA,TRATEX S/A,) inscrita no CGC. n0 
17206.749/0001-92, sediada na Cidade de Belo Horizonte, Es _ 
tado de Minas Gerais, à rua Guajajaràs no 40,, 90 andar - Cen 
tro; 2) VIA ENGENHARIA E COMERCIAL LTDA,. inscrita no CGC. n 7;7 
00.584.7,55/0001-80, sediada na, Cidade de Bras Ilia-DP 'Via 

\Trecho 06 - lotes 10/20; 3) 'CONSTRUTORA ITAimA, inscrita rio, 
'CGC.no 58.607.328/0001-89, com séde nesta Capital, à rua Bom 
Pastor n0-730; 4) VEPLAN INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA . 
inscrita no CGC.n0 30.482.467/0001-86, com séde besta Capi 
tal, à rua Padre João Manuel' no 808, 1/50 andares; 5) H. D. 
CONSTRUTORA DE OBRAS LTDA, inscrita no CGC.n975.119.081/0006 
-57, sediada na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro, à'rUa:Pirangi n9 405, Olaria; 6) GOES COHABITA CONS 
TRUÇOES S/A, inscrita no CGC.no 15.184.336/0001-29, sediada 
na Cidade de Salvador, Esteido da Bahia, -à Avenida ManoelDias 
da Silva no Pituba; 7) ENGENHARIA REPRESENTAÇõEs ,  ( E 
COMÉRCIO ERc0  S/A, inscrita no'CGC.ns 33.157:771/0001-13, .se 

_diáda na Cidade de Irajàí Estado do Rio'de,Janeiro, à- Estrit 
da Padre Roser n9 42; 8) CONSTRUTORA' MORAIS FERRARI, inscri 
ta no' CGC.,n0 60.967.395/0001-,28, com' sede nesta Capital, na >  
rua Alvaro de Carvalho n0 118, 20 andar; 9)ENGELUX COMERCIAL _ 
E'CONSTRUTORA"LI'DA, inscrita noCGC.b9 44,023.760/0001-90, - 
'com sede -nesta Capital, à rua Alvaro' de carvalho n9."118, 40 
andst, conjunto 401/2;'. e, '10) SCHAHIN CORY ENGENHARIA E 'CO , 
mÉRcio LTDAr inscrita no CGC.d0 61.226.890/0001-49r com/sé- de 
nesta Capital, à Avenida São Luiz ni2 112, 20 andar, deu a CA/ 
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Filha no  °I 	'do' anexo 

do proc. n 00xe de 20421 
, 

IÁJAA.M G. NI 
' Técnico Administrativ 

RF 11.110 

)E- REGISTRO 
5 DA CAPITAL 

'aranaguá, 272 

AUL RO N.9 ,2 -.REGIS,TRÓ 
GERAL 

matt 'cuia 	 ficha 

- cOntinuaçao.da matricula no-29.45 

E REGISTRO 
30P,CAPPAL 

s'ranaguá, 272 

NULO -- 

.XA, ECONÔMICA FEDERALrCEP, 'instituição finance a sob a 
de 'emPresa ,  panca federal, com'séde ,no Sato Bancário 
Quadras  3/4, lote  ,34) em„Bras iiia-Dp f  i'nscri a  , no CGC J. .b nQ 
00.360.305/0001-04, por sua filial daSao P uld, na anda- 

, 

,de 	decredora, EM PRIMEIRA,E 	ESPECIAI, HIPOT  CA, tr Éfer vel 
1 a -terceiros, 'o IN- 5-VEL desta matrf5711 a, 'com oda as benfei_t.o' 

rias e' adess5es existentes 'ou que -  nele forem ealizad.as, pa 
ra, garantia da empréstimo no montante deCz$20.037.142.759,90 
vinte 'bilhões,, trinta e sete , miihões;' cento 'e quarenta' 

dois mil, setecentõe , e cinquenta' e 'nove 'cruzados - e noven a  
, centaión), , correspondente ' a 6.'754.7,23' OTI4stij  no valor ',un. a 

.rio de Cz$ 2.966 ; 39 para ,O mêii de.'atitilbrd de -  1.988 conca& do 
Pela credora a CIA. DE EMPRESAS REUNIDAS DE pRomoolo ITA 

- ÇIONAL, - CERPIt0HAB I  -Ccom sédes nesta - Capital, -,na r Praça Ife • e I 
Wilkie nO 95; inscrita no CGC.n0 58.8984602/0001-98, na qua-
lidade de divedora, e que tem por,objetivo,a produção e , co 
mercialização de 5.088 uhidades habitacionais -integrantes do 
Conjunto denominado "SANTA ETELVINA. VIITM, lbcalizad.o no Muni 
cipio de São Paulo, na conformidade ,doProjeto ,  'aceito pela 
CEP, cujos elementos tecnicOs; económicos e financeiros' -fi 

- cara fazendo parte int.egrante do -presente ,contrato, •estabere .  L 
cendo-Se que Os recursos 6raempresta.dos' destinar-se-ão a (30 

bertu.,ra dos Custos dos serviços adiante-relacionados, que 93 
mente poderão seralterados após concordancia, expresSit da 
credora, -manifest.ada à devedora: 1. terrenoe mais despesas 

'de legalização; , '2.-contitrução; 3. 'infra-estrutura; 4. (despe 
Sas de comercialização; 5. taxa remuneração do .BAT • (Plane 

t )antento', Adrainistração,"-Piscalização , e Comercialização); , 6. 
Contribuição ao PRODEC; 7. Custo, de Projeto; 8. Taxa ,de Admi 
nistraeão da CEP. Fica estabelecido que (5 prazo \ \para a con-
clusão das obras, é de 21 ~See r ,' contado a partir da data 4  do" 
instrurnentO';'` permitida a dilatação' deste prazo em' até 6 nteses 

'adicionais, Mediante solicitação escrita embasada" -  em motivos 
) técnicos 'e após aquiescência da Credora, observados -os limi 
1 -tes estabelecidos eia suas normas regulamentares pertinentes. 
O desembolso do empréstimo 6ra, contratad.o serã efetuado 'pela 
Credora segundo o cronograma . financeiro constante do ANEXO I 
que" fica fazendo parte integrante deste instrumento, O prazo 
de f carência, para o empréstimo ara contratado é'de _25 meses, 
contado a partir da data do instrumento. Sobre ,as parcelas 
efetivament‘liberadas, durante, o' período de carência inci 
dirãojuros /à.' taxa nominal; de ,  4;4000% ao ,f ano a efetiva 
4;4898%,`,ao ano, capit,al.i.zados mensalmente.; Até o final do pra 
Zo de carência, d débitá 6ra contraido, compreendendo o 'pri -n 
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700FICIAL 
DEINIC5V1 

Rua Marquês clE 

SÃO F 

0 OFICIAL :.':  

DE IMÕVI 

rnatricu1a ficha 
Rua Marques cit 

29.451 I I 
verscr., 

SÃO 1 

cipal, -;atualização,:mânetitria e 'demais encargos -contratuaità, - , 
será liquidado de uma sa zvéz Pelo pagamento ou pela sub-roga 
çãcr dos beneficiários finais da dívida da devedora, em parca 
las proporcionais ao saldo devedor das unidades habitacionais 
Vencido o prazo de carência , e ainda ,existindõ débito da deve 
doía , será-  dela exigida a 1iquidacãO1' em 48 horas, sob pena 
de,, não o fazendo,..sujeitar-Se ,- ã execução do presente - con 
trató,,-coia asi,sanciies previstas neste instrumento e na legii 
lação em Vigor. As parcelas a serem liberadas por conta de-si 
te empréstimo, 'consignadas no cronograma financeiro, .serãO" 

-reajustadas, com base na , variacao das obrigaçoes 'do Tesouro 
Nacional (OTN): ocorrida no período compreendido entre o mês' 
da apresentação da proposta e o mas da liberação dos' 'recur 
soe. O saldo devedordo presente contrato será atualizado mo 
net.ariaunente, nas mesmas' propOrções e periodicidade' da varia 
cão dos índices dê atualização dos depósitos de' poupança 13: 
vre. O coef iciente de - atualização, qualquer queseja o dia 
do mãe previsto para o reajustamento dos valores ! do contrato 
serã',o mesmo' que for apurado para o Primeiro dia do InaS. NO 
caso de extinção ou modificação dos índices referido -à, osisfa 
toras de reajuste 'a. serem utilizados..para-os 'efeitos destei 
contrato serão os que vierem -a ser estabelecidos pelos or 
gãoS competentes do Governo Federal. JUROS DE MORA: a razão 
de 0,033% por dia de' atraso e "comissão ae - permanencia. por dia 
de atraso, , calculada a' mesma, taxa, nominal' de juros pactuada. _ 
MULTA: 10% sobre, o total ' da dívida: 

•mmo CAROS Intmo, C 
Wipal 

. 03 / em 27 de DEZEMBRO de 1.388. 

Por instrumento particularde 01/11/1 -4 988, 1)' CAIXA-  ECONOMI, 
CA ,, FEDERAL-CEP', na 'qualidade de CREDORA; 2) ,  CIA. DE EMPRESAS 
REUNIDAS DE" PROMOÇÃO HABITACIONAL-CERPROHAB, na qualidade de 
DEVEDORA; 3) COMPANHIA METROPOLITANA DE HABITAÇÃO DE SÃO PAU .  
11Y-COHAB-SP, na qualidade de interveniente hipotecante e pri 
mei:ra fiadora; 4) a) CONSTRUTORA" TRATEX SIA, b) VIA ENGENa. 

{'RIA E COMERCIAL . LTDA; c) CONSTRUTORA ITAPUI; íd) - VEPLAN ii 
CORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA; e) R.D. CONSTRUTORKDE OBRAI 
"LTDA; f)'GOES.,COHABITA 'CONSTRUÇOES S/A:, g) ENGENHARIA 'REPRE-
HENTAÇOES E COMERCIO ERCO SiAt, h) CONSTRUTORA MORAIS -  'FERRA 

-RI; ‘ i) ENGELUX COMERCIAL E CONSTRUTORA , LTDAI. j).,SCHAHIN CURY 
ENGENHAR/A' E`)COMÉRCIO LTDA, .na -qualidade' de SEGUNDAS' FIADO 
RA.5 , todosít' qualificados, de 'comum ac5rdo, RETIFICARAM 
instrumento particular de ,05/1011.988, registrado sob o - no 
02, nesta matricula, para que. o 'PARÁGRA.1?0,t1NICO da clEtusula 

continua na ficha 

REGISTRADO POR: 
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DE , REGISTRO 
-EIS DA CAPITAL 

Pargbaguã, 272 

DAuLo 

Folha n• 4 0 	do anexO 

do, proc., o°  0I -OUL96de  204  

. MARIA A.M.- G. NIC« 
'Técnico Administra( 

7 RF:11.110 

DE-  REGISTRO 
IS DA CAPITAL 

' 
Paranaduá, 272 

- DAM. IVRO N.°, 2 

matriculd '"" 

29.451 

contininteãO' dá matricula :IQ 29:451 

quarta, passe a ter, a seguinte redacao: , CLILUSU 
RUCIA - 'O Prasa,de carência Para apresente c 
préstimo, 'ê de 25 meses, contados a partir da 
PARÁGRAFO' ÚNICO Sobre as parcelas efetiv 
durante o período de carência, incidirão jur 
nal de 6;0000%, ao ano, e efetiva de 6,1670% 
zados mensalmente. Ficam RATIFICADAS todas 
lagi do mencionado contrato •e (em réstimo. 

AVERBADO 	POR: 	 GARLOS KIM 
Ofidel Mem 

• * 	* 	*'*-' 
v.04- em 08 de dezembro de 1.989. - 

• vista do reexame da escritura que deu origem ao R.01 tro 
procede-se' a 'presente'‘averbacão /  nos .tersads, do 5 1Q, do arti 

, go,213 da Lei. 6.015/73,, para constar que, a extensão c rreta 
do 'inovei matriculado, 'entre o ponto 5_,e-o ponto' 6, e de apr 
inmadamente 160,00m., e no como ficou constando quando da 
abertura desta matrícula. 

-r 
'AVERBADO POR:- 

1/** ** Ir*** ***, 
- 

 
Av. 05- em 05 de 'fevereiro ' -de 1.990. 

• , QUARTA_ 
•4trato,de 
data' do 

nte libe  

aó 	 caPi 11 
sisj:Clãusu 

P ior instrumento particular de 24-01-1.990; 1)- CAIXA ECONO 
MICA FEDERAL-CE?, na qualidade de credora; 2) - COMPANHIA DE 
EMPRESAS REUNIDAS DE pROMOÇA0 HABITACIONAL - CERPROHAB, na 

,.qualidade de devedora; 3)7" P  COMPANHIA METROPOLITANA DE HADI 
9AÇ14.0-  DE SIO PAULO-CORAS-5P como interveniente hipotecantese 
primeira fiadora; 4)- a) CONSTRUTORA TRATEX )  S /A. ; b) VIA EN 
GENHARIA COMERCIAL LTDA.; c) CONSTRUTORA ITAPUA; d) VEPLAR 
INCORPORADORA E CONSTRUTORA LTDA.; e) H.D. CONSTRUTORA DE 
OBRAS LTDA.; f) GÓES COHAI3ITA CONSTRUÇÕES' S/A.; g) ENGENHA 
RIA REPRESENTAÇOES, E COMÉRCIO ERCO,ã/A.; h) CONSTRUTORA Mb 
RAIS FERRARI; i) ENGELUX COMERCIAL -E ( CONS'TIRUTORA LTDA, ;e jr 
SCHAHIN CURY ENGENHARIA E COMERCIAL LTDA., riS 'qualidade de 
Segundas Fiadoras, todos ji qualifiêados, de comum acOrdo 
RETIFICARAM o instrumento particular de 07-10-1.9-88, ( regi! 
trado sob o ricé 02, nesta matrícula, para constar, que: Tendo 
em vista a defasagem entre a variação do Indice de Caderne-- 
ta cle' Poupança (VRF) (e o índice Nacioni.1' de iCiistos ) da COns 

' trtição Civil - INCC/FGV, a Dimetora da CEF, através da' Res 7ei 
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mair Icula 	 ficha 

5 

 

29.451 - 

luçao;tomada 'na reunião de 06-12-89, (Ata no 959), resolveu 
conceder um empréstimo suplementar à DEVEDORA',  no  valor de 
NCZ$37.255.,658,16 , ' (trinta e sete milhões, ,duzentos e cinquen ,  
,ta e cinco mil, seiscentos [ e cinquenta e-oito-cruzados no -
- vos- e_ dezesseis centavos) ,, correspondentes s nesta - data a 
337.736-VRF. Assim sendo, o valor , do contrato 'de empréstimo-, , 
original acrescido, da supleméntaçao ora concedida, paása , ,à 
ser de NCZ$782'.369.152,29,` ,correspondentes a 7.092.459 VRF 
nesta data. Os ,  desembolsos pertinentes ao ,empréstimo Ora- su,' 
plementado, serão,. efetuados pela CREDORA de acordo - com o 
cronograma financeiro conátante;do , ANEXO I-, 'que aprovado e, 

' -rubricado pelas , partes passa - a -fazer parte' integrante deste' 
, instrumento. Pára 9s efeitos do -artigo .818 -  do :Código Civil,' - 
o valor do imóvel objeto 'de garantia hipotecária passa a ser 

- de Ne g$ 782.369.152,29 r -'valor -correspondente ao empréstimo 
acrescido, de suplementação ora, concedida. -Ficam RATIFICADAS  
todas aa, demais cláusulas -do mencionado contrato de eraprés 

"timo. -  

verso 

AVERBADO POR: auweseum 
Mill 

°OFICIAL 
DEMOVI - 

Rua Marquês'et 

SÃO É .` 

, 	_ 
***************** 

Av.06- em 30 de novembro de 1.990. - 
Por instrumento particular de 22-11-1.990,, 1) CAIXA 
ECONÓMICA FEDERAL-CEE., na qualidade de  credora; 2) CIA. DE 

, EMPRESAS REUNIDAS -  DE PROMOÇÃO HABITACIONAL - CERPROHAB, , na 
qualidade de - devedora; 3) COMPANHIA METROPOLITANA DE 
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO-COHAB-$P., como interveniente  
hipotecante e 'primeira fiadora; 4) - a)- CONSTRUTORA TRA 
TEx,,' S/A; b) VIA ENGENHARIA E COMERCIAL - LTDA.; 
c)- CONSTRUTORA ITAPUA; d)- 'VEPLAN INCORPORADORA E 
CONSTRUTORA LTDA.; - H. D. CONSTRUTORA- DE OBRAS 
LTDA.; 	fy. 	, , GOES C,OHABITA CONSTIWÇO_ 	SíN: h)  g ENcoG/„.s  

TRuToRA MORAIS,AFgr3EEFtRA S 	-C° 3-
M
1 ENGELUX COMERCIAL E CON_S 

MIARIA REPRESENT 	 ERCIO ERCO S/A; 

TRUTORA LTDA; j) SCHAHIN CUItY ENGENHARIA E COMERCIAL LTDA., 
na qualidade de segundas2fiadoras  todas -  já qualificadas, 
de comum' acordo,/ RETIFICAI= o instrumento particular 
de 07/10/1.988,  registrado sob o 'ng'02 -nesta matrícula, 

„para constar que: ,Tendo em vista` a defasagem -entre ,  a 
variação da Caderneta de Poupança (VRF) e o índice 'Nacional 

-de Custos da Construção Civil- - INCC/FGV, a „, diretoria da 
CEF, através da ,Resolução - tomada na Reunião-  de , 06-12-1:989 
(Ata nO 959), concedeu um empréstimo suplementar - 

continua na ficha 
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	do,anexo 

o proc. n0 0-1-04l-Dade  

MARIA A. M. G. NI 
Técnico Administrattv 

RF 11.110 

, REGISTRO 
IS DÁ CAPITAL 

Paranguá,'272 

LO  - REGISTRO , 
GERAL 

friafrfaula 	 ficha 

94451 

VERBADO POR:- cucos aguão cutia • 

  

V 
	

em ,--14 de JANEIRO de '1`.992. 

Por instrumento particular ,da.taclor, de ,,30-12-1.991 	) CÁT,X.A — 
ECONÔMICA FEDERAL-01F., na qualidade ( de credora;  2) CIA.' DE 
EMPRESAS REUNIDAS' DE PROMOVA0.11ABITACIONAL-CERPROHAB, na 'qua  
'lidada de devedora. cedente. • e rinteira fiadora.; 3) COMPANHIA 
METROPOLITANA DE EABITAÇ DE S O- PAULO-COHAB/SP. , na quali  
-dade de devedora censionária;  :4) a; VIA. ENGENHARIA E COMER 
CIAL LTDA. 	. - ADMINISTRADORA E `CONSTRUTORA SOMA' LTDA.; 	c. 
11.D. CONSTRUTORA - DE' OBRAS LTDA. ; d. GOES COEABITA CONSTRU 
COES S/A.; - e. ENG. REP. COM ., ERCO S/A.; f. CONSTRUTORA MO 
RAIS, FERRARI; g. ) ENGELUX COMERCIAL, E CONSTRUTORA LTDA.; e h. 
.SCHAHIN COR! ENG. COML LTDA., na qualidade de ?ri.rneiras, in  
tervenientes e segundas fiadoras,  todas j'iLgualifícadas; 

) O MUNICIPIO DE -SÃO PAULO, -  saLAualidade'de,' segundo' interVe  

(continua cr versei 

attbrio eSistro e 

Sa Paulo:  

Paos/ W-23 de 	julho 	*1982. 
	 _.-. , 
continuatilõ, da ,.matrierila nQ 29.451 - 

devedora ,, no valor de NCZ $47.802.5,07 ', 57 , que 	m' ' data, de 
24--,01-1.990; conrespondiaa , 433.347 ,VRF. = Aind 'a' titulo 

. defasagem entre a variaçãoá' da 'Caderneta , de ' "ouPança , -`,e o ,. 	, 	 .  
tndice Nacional de Custos' da :Construção , Civi , 	 '../NCC GV, 
foi pela diretoria -da' CEP', - conforme , resól. 	' tom •a na 
Reunião' de 14-11-1-990 1  (Ata rlçt 1.011) , - conc dido 	segundo 
empréstimo -;" suplementar . .., â ' de vedora, ' 1  o 	rár' , -• de - 

r CR$753.57D. 452,58 r 	
, 

, 

,. : Correspondente ., ria': data. do 	titulo - 
a -;,756.726 ' VRF. Assim',  sendo ' ,o '‘'valor'', 'do contrato --- d 
, 	_ 	, 

,empréstimo original; 'acrescido? .. da _primeira e . desta' 
suplementatão'„ ora ;concedida ,, ''' --1Passa' ' - "a - '' ser 'lsegund  io 
CR$7.816 .` 453 ; 898,55 t  correspondente '-' lia •' data dotit 
a-  7.149.185 %TR.?. Os desembolsos pertinentes - ao emprãsti o 
ora suplementado, .serão, efetuados pelai - oredora s:», -de -I. ,  ap•roziO 

, com - o ,cronógrama 'financeiro ,-  'constante , do anexo - Ir, - que 
aprovado e rubricado pelas -partes, '‘ passa,'. ,, à fazer - parte_ 
integrante:- deste i,instrumento. / Para 'os efeitos',  do' artigo,',818‘, 

(do c6d100 Civil BrasileirOr',0.1ialor.'„dó- 'Imóvel: 'objeto„. da' 
garantia hipotecária, passa a, ser. de ' ,CR$7. -816.453.. 898,55, 
val6r .  ., Correspondente .. -ao,...' empréstimo,; - ' ,:' acrescido 	das,: 
suplementacões antes' e :_ora co, need.idas'.'„ Ficam ,.. ratificadas 
todas as -' demais cláusulas , do "mencionado ' , .-Contrato', - , não 
retificadas Pelo 

	

 

. , 	 , 	

f  presente, especialmente 
'
na que respeita à 

garantia hipotecária, concedida 	or,foica dagietes 
instrumentos..`  
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()OFICIAL 
" DE IMÓVI 

Rua Marques d( 

-- SÃO 

,niente,  de 'comum acordo, RETIFICARAM o instrumento particu 
lar de 07-10-1:988, registrado sob ã nr2.02, /nesta matricula, 
Pelo qual a l  devedora cedente -obteve da credora, por forca do 
Contrato celebrado em 07-10-1.988, empréstimo no valor de 
Cz$20.037:142.159,-90,Nnorrespondentes a 7:754.723 OTN's de 
valor J unitário de Cz$2.966,39', em outubro de 1.988, para a 
'prOdução e comercialização 'de s 5.088 unidade , integrantes do 
Conjunto denominado "S A NTA ETEL V , I N A VII",  loca 
lizado em Sio Paulo, Estado de São' Paulo, - para constar que: 
1),  -em função de' acordo exiStente ,  entre , 1  a , devedora cedente  

`CIA. ,  DE - EMPRESAS REUNIDAS DE PROMOÇÃO RABITACIONAL - 
, CERPROHAB e a devedora cessionária  COMPANHIA METROPOLITANA 
DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - CORAB - SP., a qualidade de  
primeira n fiadora  passa a ser _ da -de.(redóra -cedente 

, desobrigando, -  portando a devedora cesssionãria desse 
obrigaçao, com o que concordam. a -  credora -  e as primeiras 
intervenientes e segundas fiadoras. 2) Estando a devedora 
Cedente em fase de - , conclusão das obras e serviços de 
edificação do conjunto; e- restando ainda a fase , ,de 
comercialização para a" consecução /do ',objetó, do 'aludido 

_contrato, a credora ; resolve substituir -a devedóra, do 
empréstimo CIA. DE EMPRESAS -REUNIRAS " DE PROMOÇÃO 
HABITACIONAL 	,CERPROHAB, -  pela _COMPANHIA METROPOLITANA DE  
HABITAÇÃO DE SÃO PAULO. para - que esta iltima promova 
comercialização das unidades, integrantes do Conjunto "Santa 
Eteivine VII", nos moldee'do'prOgratia aprovado peio OC DIRHA 
33/87. Esta comercialização/retorno do empréstimo poderá se 
dar por setores,_ em consonãncia com o disposto no item 1.4.1 
do , instrumento. Permanece a, devedora cedente ainda vinculada 

'ao contrato ora em 'cessão também na qualidade de/ primeira 
fiadora,. até a -vistoria \final das obras e serviços referidas ,  
no instrumento. A devedora cesssi.onária declara conhecer o 
contrato original de eraprestimo, em todos , os ',sega termos,- 
clãusulas, condições e dizeres, confessando-se, devedora da' 
credora, ' obrigando-se --, a 	cumpri-lo 	e 	respeita-lo 
integralmente, especialmente no que ' , concerne à' ,  garantia ,  
hipotecaria, que prevalecerá pelo tempo necessário ao 
completo 'e fiel cumprimento de todas as obrigaç,5es assumidas 
no referido contrato, _bem como das relacionadas no , presente' 
instrumento. 'A cedente transfere, também pelo' presente, todas 
as obraslocadas em áreas de propriedade da cessionário., 

-executadas com recursos provenientes do - contrato de 
empréstimo Originai, Coia renuncia às pretensão, de 
reivindicaçrko de qualquer espécie, em especial de 
indenização prevista no- art.', 548, do Código- sCivil, ou 

- continua na ficha 5 
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Foi.hatf)`. 	donnexo 

do voo,- n°  40,305? de 2 

MARIA A. M. G. NI 
Técnica Administr 

RF 11.110 

DE ,.REGISTRO 
EIS DA CAPITAL 

Paranaguá,; 

'AUL brio 	Kégistro , RO 	- REGISTRO 
GERAL 

matrkuk 	 fiche 

'29.451- 

cOntinuacão da matr iCula ni? 29 . 45 

DE REGISTRO 
E s RA èAPITAL 

à Paranaguá, 272 

'AUL°, 

ressarcimento de -dano -a -:krilalquer:titulo vai lido: 'Para - 
a-::-. -Pi'esentsdeclara rdãó,,Fara.:-tOdcsCe^eleito 
prova de 	 roPrie4ade :  
cessionária, "(Pie  fláo é plena apenas 	ange'a,...,1-0, At 
hipoteC4riádada.-e,CEF.e . suelloerhanece.e sua tot idade. 
A:cedente . ,: aà: aágUndas,-: fiadoree'e'seuSité nicceG -, rPanécem 
'óciaa',.resPonsabilidade. ,ctvile -:técnicapor _Tut' s 'evento' 
deccrrentesourelliCiónadOS'CcisaSkecUC 
SeryiCós:pelo - PraZode. (5):cihol.) .-aseSnO 	s do ,Hartt 
1.24$ do Código civil. Ante osatos praticados , • pratiàa40s 
substituida -a '- 'devedora: .Cedente .Pela devedora : Os á ioriAr a, 
doravante - designada simplesmente AGENTE, _ retificar O, cont: 	ato 
de 'empréstimo :celebrado em 07.10.1988, que se 'regerá 	lae- 
cláUsulas eI cOndiepes estabelecidas neste ihstrument -de 
re-ratificaço,';bériGcomó -...Pelas -..,ConstaiiteS:d6 r.00ntrato acima-
referido e " reratikicaCõeS que nio conflitarem c. m 
presente . inatiumentõ ,': - ,nótadarnelyte :,quant.4 .  ',JUROS 	NA - dARÉNCiA: 
Durante .6- período de c arência, .: *Pata ,  ;4Sfeità,f;de ,apgração- - ' ,,, do 
valor do financiamento àee  unidades, à ',agente poderá fazer 
incidir diferencial  
AMORTI ZAÇÂO  : o.,•(, agente amortizará o empréstimo com os 
respectivos encargos financeiros pelo.' saldo ,- /devedor T que viver 
a ser apurado ' ao final, do. prazo de - carncia, de acordo com 
as ,Condiçóe s ,de retorno -: a : A.. serem aprovadas '.': pela credora,: 
observadas, seguintes '::-COridiçOe a_ básicas: ) *2 Prazo 
de ', ailicj.ac ..46,'em';:f3,00 • sêSsii.. ,:= b)J;- Taxas anuais .-- de juros 
efetiva e -âoáihaia:::Serátit fixadas ' na forma - constante_ do 
instrumento, - com : diferencial de juros de a0 , 
VenCimento da., -primei'ra..15,restaão':'. no 'dia: 5 (Cinco) dó, Mês - 
seguinte-  So'dotérei.110 dó :''PrsZei: de carência; d) Sistema de 
amOrtitaçãO:ná ..;k0ráa. :,:constante :ydo titulo. GARNTIAS: as  ' 
garaatiaS .-2daa:013x4gações .:: -  assumidas no Pr.6bente-::. instrumento, : 
serio 	pensa:Vencia de PrLmeira .- . -i,' 'especial --hiPoteça 
transfer ive 1:- á -:terceirOS,rponstituída 2Sobre o imóvel H Objeto: 
do :projeto:  de que trata : o presente instrumento, do qual 'o 
agente /Se :declara proprietário, '- com:, todas 'às benfeitorias 
existentes --. OU : que - nele fOred - realizadas, .descrito , e  . 
caracterizado - nesta matrícula .; , 	 fiança . 	 . 	. 	 _ 
outorgada - pelas  
empréstimo' - 	:original, inicialmente nomedas ate* . qu e  
unidades ' eátéjàm' em. cOndi a05es.', dehabitabil idade devidanten te  
constatadas 	 eimgenharla - da credora em _-sua„ ' vistori a toria 
final, :respeitado : O previsto n6,. item 1. 4 . 	do instrumento. 

• . 	, 	- 	 - 	- 	- 

Respeitado oprazo legal 	 i-asv . ,‘;-garaáti'égv -H-ora - : 
constituídas PrevalecerAa, 	teOPCáee 	ià - ao t :completo - ' 	 - 

	

, 	_ . 	 _ 	_ - _ 
- continua  , no - verso ' 	 - 	- 
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70 
" DE!MÓVI, 

Rua Marquês ri( 

cA0 F 

72 `)Dlicniãt 
Rua Marquês'eN 

SÃO V 

- 	 
matdokelog 

9.451 - 
ficha 

verga 

e fiel. cumprimento de 'todas as obrigações _assumidas no 
presente contrato, -Picam ratificadas as demais Clãusulas do 

-cont o original que não conflitareml com os , termos- "do 
pr ent instrume o. -  _ 

e 

auto o! 
i•ssonav tas HSI. Avo 

**** ******** 
.Av.08- em 10 delak.10 de 1994. - 

C OS BEI IQ 
halot , 

Por instrumento particular datado de 03-05-1994, foi AUTORI 
ZADA a presente -averbação ',para constar L que, tendo a CAIXA - 
ECONomica FEDERAL-cEF.,sinstituiCãofinanceira  sob ,a forma 
de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de direi 
to privado, através de seu Departamento de Engenharia, cone 
\tatado estarem as unidades integrantes do CONJUNTO SANTA , - 
ETELVINA VII, em condições de habitabilideíde, dispensa e - de 
sonera a Companhia de -Empregas Reunidas de Promoçã'o Habita 
cipnal CERPROHA13,, a Via Engenharia e Comercial Ltda., , a 
Administradora e Construtora Bolsa Ltda.', a E.D. Construtora -

- de Obras Ltda., a Go,es Cohabita Construções S/A., a /Engenha 
ria Representações e Comércio Erco S/A., a Construtora 	Mo , 
raia Perrari, a 'Engelux Comercial e 'Construtora Ltda. e , a, 
Schahin Cury Engenharia e Comércio Ltda., das obrigações de 
fiadoras' da COMPANHIA METROPOLITANADE HABITAÇA0 DE SA0 PAU 
LO-COHAHrSP., continuando esta como devedora da CEP., - com 
todas as obrigações ssumidas no instrumento de _30-12-1991- 
av ad sob o n.0 nesta matricula. ' 

12 L 10 ()til 
acim E E 

,n en NUM 

********'* Is st It s"le **Ir* le* 

R ■ 9  f PrIti- 28 de OUTUBRO de 1:996. 
Peio requerimento de' 30 de setembro de 1.996, a proprietõ.ria 
requereu o parcelamento -do iniver ,  matriculado, para .,a 
implantação do Conjunto Zabitacionnt denominado "SANTA 

.irraLvitia vII"  ) nos termos do Alvarã nti 1.958, emitidn em 23 
de setembro de 1.996,pela Prefeitura dn Muninipio de, São 
PaUloz(.SEHAB) e respectivas plantas e aprovado pulo Decreto 
Municipal n9 35.044/95," com a abgartura dos logradouros 
públicos: Ayenidas 1G''e 2G; Ruas AG, BG, CG, ■ DG, DG, 	1G 
2G, 3G, 4G, 5G, 6G; 7G, 8G, 9G, 10G, 11G, 12G, 13C e 	14G 
Ares verde, cora 113.001 o 78m 3. 	Ltea 	institucional; 	com 

• 

(cohtinua na ficha 6) ,  
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70 OFICIAL 
if DEMOVI 

Rua Marquês cl-c , 

SAO 
matrícula 	 
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70 OFICIAL , 
" DE AIIÓVI 

Rua Marquês dç 

sÃo F 

F0 	 do anexo --- 

do proc. n° 0.1-190.14 de 2U 

MARIA A. M.G. NI 
Técniço'Administrativ,  

'RF 11.110 

42-G; 1 da quadra 44-G e 1 à 6 da quadra 45-Q que ficam e 
cluidos da disponibilidade desta matrícula. 

o C 	Camara 
OFICIAI-SUBSTITUTO 

Av. 11, 'em 30 de DEZEIIISRO de 1191: 
destacadd do itnáVel constante desta matricula, o TERRENO situado na Avenida 

2, designado comi:. lota n• 05 da quadra 41G, ,  do CONJUNTO " HABITACIONAL - 
SANTA ETE VII, com a área de 2.063,75m2, em virtude da abertura'neeta dab), 
da rrieitricu 	7 

Ademar Fkka  
OFFeiAt 

, (1" 	 1 	

morgráiRmérde 

Av. 12, em 06 des -' JULHO de 2000. 
Fica destacado dá imóvel constante desta matrícula, o TERRENO situado na rua 34 - 
G e rua 29-0, constibildo pelo lote, n* 6 da quadra ri* -34-G, dó CONJUNTO , 
HABITACIONAL SANTA ETELVINA VII com a área total de 1.969 77m' em virtude l 	 1 

da abertura nesta data, da matrícula ri°  114.141  
- 

C 	- Câmara 
°Num_ suasrmiro 

***merina.** ***********IiiirfrytHela,  

Av. 13 .,,  mil 07 de JULHO dia- 2000.  
Fica destacado do imóvel constante desta matrícula, o TERRENO, situado na rua 
140, designado como lote n° 4 ,da quadra 250, do CONJUNTO HABITACIONAL 
SANTA ETELVINA VII Com a área total de 2.228,78m2, em virtude da apertura nesta 
data, da matricula , 	4 - 185   

ifFr  
• Ademar Floranelli 

OFtelAt 

(continua na ficha- 
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DE 'REGISTRO 
, .EIS DA CAPITAL 

_ 
Paranaguá, 272 

, 

sio Pauso, 28 'de- 

.(contihui016'4a-matrláuj7,..evnQ' 
- 81.241,13m, e•-••sul;diV-isões em1.129 •lotes 'Yn 
2,éritOsc e . oaraoterizadOs, na mesma planta e o 
las individuais abertas nesta data, consoa •• 
prnprietária;' '• 	 • 

.451) 

uciosament das 
jetos de 	rio 

te-  requer •o pe 

DE REGISTRO 
EIS DA CAPITAL 

Paronaguá, 272 

)AUL0 

wc 	United, 
FIGIAL SUBSTITUTO 

'or*ÁÁ 5414** 	Ikt* **1.1,- 

`Av.101';eiá';28 -de OUTUBRO) de ;1.996.- 
Procede-se•-•W7presente .averbação, -,-- pára constar 'que,, nesta - dá 
ta, foram,- abertas as . matrICUlás. ng is" -83.382 & 84. 396 • - 84 . 307-- 
84.•446,...84.495, ,:`84.544, 	 84.691,-- . 84740, 8478% 
84.838, 84.887, 	84..936¡•:::- ;84..985,` 2: 85.034. , •,-...:.85.083,...85.132 1  

85.329,.`."85.378,:„:" 85.427,, 
85. - 604, 85.7-01, '.85.,798, -;85.895,-85.944, 85.993,,. 86.042, 

86.1 434.;- '86;483, 86.532, 86.581,...;.86.630,'. 86.679,- 86.728, 
.86:777,, 86.826,.2':86:875,'' 86.924, - . 86.973, - 87.022, 87.071, 
,87.120, 87.169, 	87.218, ,.8.7.218 . . '-87.267, - . 87.316, ..,--87.365, 2 . _... 

.8.7..708 1  -.87.757 1 .
87.398,  

87.431, 	 . 	 „ 	 . 
88.019,==•-. 88.868,-;, 

88.117 . ..8EL150 	8111.199' -.'88. ..-296, - `• 88.377 	,88.426.-  • 88:475 - - 
 88.719, 	88.752, 	88.849,88 . 524 , 88.573, 	 ...,. 8.8414, . 	• 	. 

88.963, 89.044, 89.077 .1'., 89.110,• 89.159, 89 ..208, - 89.257, 
89.306, 89.339, -89.388»:. 89.437, '89.486..,e-89.551;;dok. .10 - 
tea,,  nás . . 1 •.•à 20 da -quadra .2-G; 1 :4 49 . : da quadra ‘,  3-G; 1 à 	56 
da. quadra" 4-G;- 	 1 -sà 56 da quadra 6-G; 1 

*52'" da ••• quadra'..8=G;',1-.-'4'. 58 -  da quadra 9=Trüi .1 à'58 da quadra. 
.10-,G;• .à -58:: da -'quadra 45 da quadra 12- .G; 1. à' 31, 
da quadra 13-G; 1 'à.-'46: -dá *quadra' 14Gt, 1, à 64 :. -  ".. da '....',quadra 
15-,G; . 1:à 57. dá : quadra •16-:G;..'1 à 46 da quadra 1 'à 372 .  
da 'quadra 	 36 da quadra '1 9-G; . 1'41: 40 . 1da quadra' 20-0 
1 à 26 da quadra ,  .21-G; . 1 là 36 ,dá quadra 22-G; 1 a. 20 -da .`,qua 
dra, 23-G; '1 '41'60: da quadra - ,46=G; -  1 -à 12 ' da quadra. '.48-G; 1, 3 
'e 3 dá 'quadra' .7 ,G.; 1 & 6 da quadrai 24-G; -.1, 2  e 3 • da quadra 
25-,-G;'; 1 à 5 =dit' 'quadra '.26-G;\ 1 -  -à '6 _da -  quadra 27 -C; 1-.à 4 da 
quadra 28-G; • 1 à 5 da „.quadra 89G; 1. él•=6. - da quadre', 30-G; - ..1 . • 
6 da ,-quadra 32=G;* '1 'à .10, da quadra 33-G; 1,,R, 5 • :•••da 'quadra 

1- , à '4 da' quadra 35 -G; ' 1 • à '9 - da quadra '36-,G; 1• ã 5', da 
quadra 37-G; 1 V.,4,". da` quadra .' 38-G;,' 22. e' 3" *dá' 'quadra -  39-G; -1 e 
2 da ,quadra" 4o7ü;- 	à• . 4.. 	.da quadra .41=G; *1 	•••-• quadra . 	 „,. , . 
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F:plarocn:1:_ 	d° a:"  ---: 

	

01, -190ão 	) 

MARIA A, M. G. N 
• TUniCo;AdMinistrati 
	 RF41410.  

DE• REGISTRO 
IS ISA CAPITAL , 
paranaáuá, 272 

JAULÕ 

	

IVRO N.° 2 -REGISTRO 	 7. OFICIAL DE REGISTRO DE I riVEIS 

	

_GERAL 	 DE SAO,PAULO 
matricula 	 fecha 	 

• • 	• 
.{,26 de .AGOSTO.de  

r 
São Paulo, 	 . 

• _ (continuação da matricula-no 29.451 
Av14,em2$deAGO$TOcIe200l.° 
FICAM 7 DESTACADOS 'do Imóvel constante desta matricula, 	segurnt 
TERRENOS a) situado na Avenida 26 a° rua 13G, 'designado c:o • lote n* 7 •a 
quadra 24G. COrt a ama da 938,65m2, b) doada no Baião de Reto o da ma 
área verde 6G, designado como lote ris /6de quadrk240, com à-área e 1 .3 

1 

• 
dysituádo na rua 16G,--  designadd como lote 7 -  da quadra, 276; 	a área de 
1.298,22m2, 	.situado na Avenida 26, designado como lote q  n°6 dakiiiadra 29G, 

119, 	 1 

- cem a área de 1.206,50m2, -e) situado na confluência dos alinhamentos da Avenida 2 
ei nia 226 designado COMO lote n° 06 da quadra 37G com a áre.a de 1.156,71m2, f) 
situado na Avenida, 26, designado como lote 6 da quadra, 41G,- ORM a área de 
603,97m2, g) situado rilis Mas 136, 120, 110 e área verde 6G, designado como lei 
'2 da quadra 47 ..m a Égide 1.478,71m2„ todos do CONJUNTO HABITACIO 
..'SANTA 	V11 ernvirtude de abertúra (lesta data das mauloulaa'res 117.7 
a11775 	 , 

• 

ornar Fioranefik 
05 1CX 

Av. 15, em 20 de SETEMBRO de 2006. 	 _ 
FICA DESTACADO  do , imóvel, constante, desta , matrícula, o IERRENO, situado na 
avenida Dois, designado como lote n°  "fr da quadra 2 dó CONJUNTO 
HAElITACiONAL SANTA ETELVINA VII com a área total de 1.267 33m° em virtude da 
abertura nesta data, da matricula n' .145.947. 

' 

Antorrm (arií)s. 	Ciiiitara, 
SUesrin.rro," 

**** 	 • 

DE _REGISTRO 
a-IS DA CAPITAL 

parânaguá, 272 
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7. OFICIAL DE REGISTRO DE 
IMÓVEIS DA'CAPITAL s ' , 

CERTIDÃO - 7° OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS , 	_ 	 . 
;DA CAPITAL 	• 

Certifico •, e, dou fé: que , a » Presente cópia é 
reprodução autêntica • - da ' ficha • a ' que se 
refere ekraida nos .`" termos do art. ip, § 
da Lei 6.015173.. 	- 	 — 

São pauto, 15 de fevereiro de 20052, : 

/2/0/00 Ca ran 
SUBSTI 

Câmgra_dietorÁllr 
LJTO 

P,r lz ar esc dura pública os 
tébelt e natos só -Poderão aceitar esta 
certidão -  até trinta dias apóS'a data cI9 
sua 'expedição: 

ANTONIO CARLOS B CÂMARA 
OFICIAL SUBSTITUTO 
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do processo n° 	°21C)g  	de 201)%)  	01-  
Maria . 	. 

Técnico Annum 
RF 11.110 

Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das 
Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 

os 	.12.) 
Papel para informação, rubricado como folha 

df>I 4 
(a) 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
qd11111filill 

feoNe 	 •,•-• • i • i• ••■■ • •», 	 ,1 • •-• • 	 MIM.1.~.94.10.34114/C- 

DE SÃO PAULO 
• 	PII:NJOSíTURAS 

.h 
	nam.straaameresmensge~~, 

C>14: 

RECEEDO 
_MTOR 

JADER 	O PIMENTA 
Supervisor da Equipe 	trole do Processo Legislativo 

GP.22 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N°0208112 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no 
site www.senado.gov.br  e no sita www.prefeitura.sp.gov.br/lecislacão,  a respeito do assunto 
foi localizado o seguinte: 

- Decreto — Lei Federal n°3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriação 
por utilidade pública 

-Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

Lei Orgânica do Município de São Paulo, especialmente seu Título IV, "Da Organização 
Municipal", Capítulo III, "Dos Bens Municipais" e Título V, "Do Desenvolvimento do 
Município", Capítulo III, "Da Habitação"; 

- Lei Municipal n° 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento de 
uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza a 
instituição, junto a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB/SP, do 
Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação; 

- Lei Municipal n° 13.425, de 2 de setembro de 2002, que regulamenta o artigo 168 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, institui o Conselho Municipal de Habitação de São 
Paulo e revoga os artigos 12 e 13 da Lei n°11.632/94; 

- Lei Municipal n° 13.430, de 13 de setembro de 2002, que institui o Plano Diretor 
Estratégico, especialmente do artigo 1° ao artigo 11 e do artigo79 ao artigo 81; 

- Lei Municipal n° 13.509, de 10 de janeiro de 2003, que altera a Lei n° 11.632, de 22 de 
julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento de uma política integrada de habitação, 
voltada a população de baixa renda; autoriza a instituição junto a Companhia Metropolitana 
de Habitação — COHAB/SP, do Fundo Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo 
Municipal de Habitação,e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.736, de 13 de janeiro de 2004, que cria incentivos para a aquisição de 
imóveis destinados aos programas habitacionais do Município de São Paulo 

- Lei Municipal n° 13.741, de 15 de janeiro de 2004, que introduz o inciso IV no "caput" do 
artigo 10, o inciso IX no parágrafo 3° do artigo 10 e dá nova redação ao inciso III do 
parágrafo 1° do artigo 10, da Lei n° 11.632, de 22 de julho de 2004. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvvvv.camara.sp.qov.br  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do S 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 29 de maio de 2012 

C o Mar 	Carvalho Giannini 
Procurador -upervior e. Setor de Pesq. e Análise Prévia 

AB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.ciov.br  

. 	 mi,....1.braeunalinhaese.11.1M 
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De13365 	 Page 1 of 8 

Folha n 

Presidência da Repúblic Processo n° 
Casa Civil 	 Soma Marta S. Fe 

Subchefia para Assuntos Jurídicos21-c.1_,L,.....`00s9., 

DECRETO-LEI N° 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941. 

Texto Compilado  
Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

Vigência  

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 1 9. A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando de sua utilização 
resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

§ 22  Os bens do domínio dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios poderão ser desapropriados 
pela União, e os dos Municípios pelos Estados, mas, em qualquer caso, ao ato deverá preceder autorização 
legislativa. 

§ 30  É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, cotas e 
direitos representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de autorização do 
Govêrno Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente 
da República. (Incluído pelo Decreto-lei n° 856, de 1969)  

Art. 32  Os concessionários de serviços públicos e os estabelecimentos de carater público ou que exerçam 
funções delegadas de poder público poderão promover desapropriações mediante autorização expressa, 
constante de lei ou contrato. 

Art. 42 A desapropriação poderá abranger a área contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que se 
destina, e as zonas que se valorizarem extraordinariamente, em consequência da realização do serviço. Em 
qualquer caso, a declaração de utilidade pública deverá compreendê-las, mencionando-se' quais as 
indispensaveis à continuação da obra e as que se destinam à revenda. 

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros de população, seu abastecimento regular de meios de subsistência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de13365.htm 
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folha n 
De133 65 

Processo n° 
Soma Marta S. Ferre 

I ) o aproveitamento industrial das minas e das jazidas minerais, das aguaena" 

2 of 8 

g) a assistência pública, as obras de higiene e decoração, casas de saude, clínicas, estações de clima e 
fontes medicinais; 

h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

estética; 

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica ou 
estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; (Redação dada pela Lei n° 9.785, de 1999)  

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais 
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

I) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 1° - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, inclui o 
• loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a revenda ou 

locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas. (Incluído pela Lei n° 6.602, de 1978)  

§ 2° - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende de 
aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". (Incluído 
pela Lei n° 6.602, de 1978)  

§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de menor 
renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n° 9.785, de 1999)  

Art. 62  A declaração de utilidade pública far-se-á por decreto do Presidente da República, Governador, 
Interventor ou Prefeito. 

Art. 72  Declarada a utilidade pública, ficam as autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recorrer, em caso de oposição, ao auxílio de força policial. 

Aquele que for molestado por excesso ou abuso de poder, cabe indenização por perdas e danos, sem 
prejuizo da ação penal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de13365.htm 
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De13365 	 folha 

pmcesson° 
son,a maet_a S. 

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropn çãp.,.1 c . , Otite 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no processo de desapropriação, decidir se se verificam ou não os 
casos de utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se mediante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de cinco 
anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. (Vide Decreto-lei n° 
9.282, de 1946)  

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por restrições 
decorrentes de atos do Poder Público. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001)  

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
• Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privativo, se houver; sendo outro o autor, no foro da situação 

dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garantia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desapropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos previstos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se os 
autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar assistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do 
• Código de Processo Civil, o juiz mandará 	provisoriamente na posse dos bens; 

único 	do art. 27, a imissãe-eic p033C poderá dar sc inolcpcmdcm-te-da citação do réu". (Incluído pclo Decreto lei nQ 
4.152, 	dc 1042) 

pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: (Incluído 
pela Lei n° 2.786, de 1956)  

a) do preço oferecido, se éste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja sujeito ao 
impôsto predial; (Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956)  

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impósto predial 
e sendo menor o preço oferecido; (Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/de13365.htm 
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De13365 

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do imp 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior; 

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originàlmente o valor cadastral e a 
valorização ou desvalorização posterior do imóvel. (Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a imissão 
provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído pela 
Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. (Incluído pela Lei n° 
11.977, de 2009)  

• Art. 15-A No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social, inclusive para fins de reforma agrária, havendo divergência entre o preço ofertado em juízo e o 
valor do bem, fixado na sentença, expressos em termos reais, incidirão juros compensatórios de até seis por 
cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, a contar da imissão na posse, vedado o cálculo 
de juros compostos. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  

§1 2  Os juros compensatórios destinam-se, apenas, a compensar a perda de renda comprovadamente 
sofrida pelo proprietário. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56, de 20011 (Vide ADIN n°2.332-2)  

§ 22  Não serão devidos juros compensatórios quando o imóvel possuir graus de utilização da terra e de 
eficiência na exploração iguais a zero. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n° 
2.332-2)  

§ 32  O disposto no caput deste artigo aplica-se também às ações ordinárias de indenização por 
apossamento administrativo ou desapropriação indireta, bem assim às ações que visem a indenização por 
restrições decorrentes de atos do Poder Público, em especial aqueles destinados à proteção ambiental, incidindo 
os juros sobre o valor fixado na sentença. (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001)  

§ 42  Nas ações referidas no § 32, não será o Poder Público onerado por juros compensatórios relativos a 
período anterior à aquisição da propriedade ou posse titulada pelo autor da ação." (NR) (Incluído pela Medida 

010 Provisória n°2.183-56, de 2001) (Vide ADIN n°2.332-2)  

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 15-A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão 
devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1 2  de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183- 
56, de 2001)  

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pessoa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demais, quando o bem pertencer a sociedade; a do administrador 
da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um propriedade 
autonôma, a dos demais condôminos e a do inventariante, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, 
detentor da herança, a dos demais interessados, quando o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citando, mas ciente de que se encontra no território da jurisdição 
do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 horas, 
independentemente de nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-se-á por 
precatória, se ó mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 
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Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citando não for conhecido, ou estive tEur''... 14- .996 "incerto ou 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre vício do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer 
outra questão deverá ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso de falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, o 
juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará curador à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados por ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o juiz o homologará por sentença no despacho saneador. 

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e não havendo concordância expressa quanto ao preço, o perito 
apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo menos, antes da audiência de instrução e julgamento. 

§ 1Q O perito poderá requisitar das autoridades públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tornarem necessários à elaboração do laudo, e deverá indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis para a 
fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as s de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

§ 2s1  Antes de proferido o despacho saneador, poderá o perito solicitar prazo especial para apresentação do 
laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamento proceder-se-á na conformidade do Código de Processo 
Civil. Encerrado o debate, o juiz proferirá sentença fixando o preço da indenização. 

Parágrafo Cínico. Se não se julgar habilitado a decidir, o juiz designará desde logo outra audiência que se 
realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 

Art. 25. O principal e os acessórios serão computados em parcelas autônomas. 

• 	Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismos 
instalados e em funcionamento. 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. (Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando feitas com 
autorização do expropriante. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 4.686, de 1965)  

inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois oficiais do juizo certificarão. 
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§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou TtibUriat,...aistes4 	fin I, 

determinará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestra ente, pela 
Secretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada pela Lei n° 6.306, de 1978)  

Art. 27. 0 juiz indicara na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere o 
proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, nos 
últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 

(Revogado pela Lei n° 
2.786, de 1956) 

• § 1 2  A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará o 
desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da 
diferença, observado o disposto no § 4 2  do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os honorários 
ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (Redação dada Medida Provisória n°2.183-56, de 
2001) (Vide ADIN n° 2.332-2)  

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará sujeita ao 
impôsto de lucro imobiliário. (Incluído pela Lei n° 2.786 de 1956)  

§ 300 disposto no §1 2  deste artigo se aplica: (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001) 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; (Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. (Incluído pela 
Medida Provisória n°2.183-56 de 2001)  

§ 40  O valor a que se refere o § 1 2  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de cada 
ano, com base na variação acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo período. 40 (Incluído pela Medida Provisória n°2.183-56, de 2001)  

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 
devolutivo, quando interposta pelo expropriado, e com ambos os efeitos, quando o for pelo expropriante. 

efefeeitia7 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Pública em quantia superior ao dobro da oferecida fica sujeita ao 
duplo grau de jurisdição. (Redação dada pela Lei n°6.071, de 1974)  

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), observar-se-á o disposto no art. 
839 do Código de Processo Civil. 

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença como título habil para a transcrição no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor se o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

De13365 
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Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer onus ou direitos que recaiam sobre o bem ex opriado. 

eefe-a-eetaçãe-de-elia-enterier-ae-efe-eferrésite7 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em dinheiro. (Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 1 2  As dívidas fiscais serão deduzidas dos valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. (Incluído pela 
Lei n° 11.977, de 2009)  

§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  as multas decorrentes de inadimplemento e de obrigações 
fiscais. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria.(Incluído pela 
Lei n°11.977, de 2009)  

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado pagamento 
prévio da indenização. 

§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento bancário 
acreditado, a critério do juiz. (Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n°2.786 de 1956)  

§ 2° O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, observado o 
processo estabelecido no art. 34. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 19561 

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

• Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos não 
edificados, vizinhos às obras e necessários à sua realização. 

O expropriante prestará caução, quando exigida. 

Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. 

Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de quaisquer 
informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenização. 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe pela 
superveniência destas. 

http://www.planalto.gov.beccivil_03/decreto-lei/de13365.htm 
	 21/5/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
8/

20
12

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 176



• De13365 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indeniza 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se permitindo 
depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento por forma 
diversa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados e 
Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 1202  da Independência e 532  da República. 

GETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.7.1941 
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Mensagem de Veto n° 730 

Vigência 

Presidência da Repúbli 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Juridic 

LEI N2  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001. 

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 9- Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal,  será 
aplicado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 22  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da 
cidade e da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao 
lazer, para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos 
vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e 
projetos de desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo 
de urbanização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as 
distorções do crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar; 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de 
tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

4/6/2012 
I 
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f) a deterioração das áreas urbanizadas; 
- 

fri).ba n° 

g) a poluição e a degradação ambiental; 

2011). 	

L10257 Page 2 of 18 

e) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulte na sua subutilização ou não utilização; 

h) a exposição da população a riscos de desastres. (Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VII — integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do território sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob 
sua área de influência; 

IX — justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos geradores de bem-estar geral e 
a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do patrimônio 
cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da população interessada nos processos de implantação 
de empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda mediante 
o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e edificação, consideradas 
a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 

• 	
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes públicos e privados na promoção de empreendimentos e 
atividades relativos ao processo de urbanização, atendido o interesse social. 

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuições de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbanístico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios em relação à política urbana, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em 
âmbito nacional; 

11 

III — promover, por iniciativa própria e em conjunto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico; 

IV — instituir diretrizes para o desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico e 
transportes urbanos; 

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/LEIS 2001/L10257.htm 4/6/2012 
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CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção I 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico 
e social; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

• 
c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 

e) instituição de unidades de conservação; 

f) instituição de zonas especiais de interesse social; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS  2001/L10257.htm 4/6/2012 
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i) parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) 	dcmarcaçao urbanística p 
de 	2009) 

 

guiateçao  

   

    

    

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

u) legitimação de posse. (Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1-Q Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado 
o disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso 
de imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 

io Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos 
e entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo 
fixar as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele 
decorrente; 

II— (VETADO) 

§ 2-Q O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS  2001/L10257.htm 
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r. • 
§ 32  A notificação far-se-á: 	 n 

I - por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, aopróprietà.r9. 
caso de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou actrriMiggQ. 06  

e,e2. 

II - por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pel 	ciso I. 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
transfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2-desta Lei, sem 
interrupção de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 5 2  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 1 2  O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput 
do art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota 
máxima de quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 
prevista no art. 82. 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1 2  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no 
prazo de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização 
e os juros legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

I - refletirá o valor da base de cálculo do IPTU, descontado o montante incorporado em função de obras 
realizadas pelo Poder Público na área onde o mesmo se localiza após a notificação de que trata o § 2 2  do 
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Folha n° 
art. 52  desta Lei; 

Processo V° 
4 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros cessantes e juros compenOtorlá.MarTa S. Fe 
100.:-.295 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão poder liberatório para pagamento de tributos. 

§ 42  O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio público. 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nesses casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 52  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2  desta Lei. 

Seção V 

Da usucapião especial de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou edificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua 
família, adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do 
estado civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legítimo continua, de pleno direito, a posse de seu 
antecessor, desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura da sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por 
população de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, onde não for 
possível identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas 
coletivamente, desde que os possuidores não sejam proprietários de outro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o prazo exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de 

41 	seu antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel urbano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de imóveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração ideal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipótese de acordo escrito entre os condôminos, 
estabelecendo frações ideais diferenciadas. 

§ 42  O condomínio especial constituído é indivisível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos condôminos, no caso de execução de urbanização 
posterior à constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração do condomínio especial serão tomadas por maioria de 
votos dos condôminos presentes, obrigando também os demais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião especial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras 
ações, petitórias ou possessórias, que venham a ser propostas relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura da ação de usucapião especial urbana: 
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III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, i -egülà"rhi'ente con uída, 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

I - o possuidor, isoladamente ou em litisconsórcio originário ou superveniente'' 

II — os possuidores, em estado de composse; 	
t proceçA 	s •  r  
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§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório 
de registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por 
tempo determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de 
imóveis. 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 22  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a 
propriedade superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os 
encargos e tributos sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário 
do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato 
respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
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respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

	

Fo!ha 	 do 
I — pelo advento do termo; 

rrneef,v) n 

	

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiáríO ::;"h'-' 	S  
tfg" pc, e,  

Art. 24. Extinto o direito de superfície, o proprietário recuperará o pleno domínio do terreno, bem c o 
das acessões e benfeitorias introduzidas no imóvel, independentemente de indenização, se as partes não 
houverem estipulado o contrário no respectivo contrato. 

§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-se-á o direito de superfície se o superficiário der ao 
terreno destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será averbada no cartório de registro de imóveis. 

Seção VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal preferência para aquisição de 
imóvel urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção 
e fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo 
inicial de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacionais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 2  do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em 
que incidirá o direito de preempção em uma ou mais das finalidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu interesse em comprá-lo. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput será anexada proposta de compra assinada por terceiro 
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interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de 
validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aqui ição do imóvel 
nas condições da proposta apresentada. saxwernt 

F.JViiá 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput sem manifestação, fica o,propritái6 a or 
realizar a alienação para terceiros, nas condições da proposta apresentada. 	t 	 , F-, 

,-;4:jrz• 	zn,,y 	• 	c,r C 

§ 42  Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apreseritár ad 	riã FaTOe'd e 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação do imóvel. 

§ 52  A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada é nula de pleno direito. 

§ 62  Ocorrida a hipótese prevista no § 52  o Município poderá adquirir o imóvel pelo valor da base de 
cálculo do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área 
do terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32 O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em 
cada área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa 
do direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração 
de uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
operações consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas 
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Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano dç operação 
urbana consorciada, contendo, no mínimo: I ia n° 

À 
I — definição da área a ser atingida; 	 Pr:seesèr) TI°  

Mals 3. . 
II — programa básico de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela oper ção; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

Te1C=.9 4,". 

• , 
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pelo Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e 
investidores privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, 
melhorias sociais e a valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a 
legislação vigente. 

VI — contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em 
função da utilização dos benefícios previstos nos incisos I e II do § 2 2  do art. 32 desta Lei; 

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade 
civil. 

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público municipal na forma do inciso VI deste artigo serão 
aplicados exclusivamente na própria operação urbana consorciada. 

§ 22  A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo • Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão 
alienados em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2 0s certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis 
em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação 
do solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Seção XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, poderá autorizar o proprietário de imóvel urbano, 
privado ou público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante escritura pública, o direito de construir 
previsto no plano diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for 
considerado necessário para fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
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II — preservação, quando o imóvel for considerado de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social 
ou cultural; 

III — servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas por população de 
baixa renda e habitação de interesse social. 

§ 1s2  A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Público seu imóvel, ou 
parte dele, para os fins previstos nos incisos I a III do caput. 

§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas á aplicação da transferência 
do direito de construir. 

Folha n 
Seção XII 

Processe° 
Do estudo de impacto de vizinhança 

	
Gania Mada S. 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área rbana 
que dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do 
empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas 
proximidades, incluindo a análise, no mínimo, das seguintes questões: 

— adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 1111 	consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
ambiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPITULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos 
cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, 
respeitadas as diretrizes previstas no art. 22  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de 
desenvolvimento e expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano 
plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele 
contidas. 

http://www.planalto.gov.briceivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm 
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II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 
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§ 29  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 

1 
§ 49  No processo de elaboração do plano diretor e na fiscalização de sua implementação, os Poderes 

Legislativo e Executivo municipais garantirão: 

I — a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzi 

§ 59  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglomerações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no § 4 2  do art. 182 da 
Constituição Federal;  

IV — integrantes de áreas de especial interesse turístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto 
ambiental de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos 
de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. (Incluído pela 
Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 1 9  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração do plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 29  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde poderá ser aplicado o parcelamento, edificação ou uti ização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estrutura e de demanda para utilização, na forma dol art. 5 2  
desta Lei; 

http://www.p1ana1to.gov.br/ccivi1_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htrn 
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valorização 	imobiliária rcsultantc da ação do rodar rúblico. (Incluído pcla Mcdida rroviaória n° 5'47  dc 
2011) 

;  

Provisória 	n° 47, de 2011) 
e 

     

e - 

    

     

; 

Processo 
O h MarT rre 

• 

 

• 

 

• • 

    

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: (Incluído pela Lei n° 12.608, de  
2012)  

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos 
e a contribuir para a geração de emprego e renda; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

II - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; (Incluído pela Lei n° 12.608-  
2012)  

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
desastre; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, 
observadas a Lei n9  11.977, de 7 de julho de 2009,  e demais normas federais e estaduais pertinentes, e 
previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de I 
interesse social e de outros instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. 	° 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§1 9  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicaw 
(Incluido pela Lei n° 12.608, de 2012) 	 I i 

§ 22  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições insertas nos plano S de 
recursos hídricos, formulados consoante a Lei n9  9.433 de 8 de janeiro de 1997. 	(Incluído pela Lei n°  
12.608, de 2012)  

§ 39  Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
observados os prazos legais. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

4 

§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI do art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu encaminhamento para aprovação pela Câmara 
Municipal. 	ancluido Pela Lei n° 12.608, de 2012)  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS  2001/L10257.htm 4/6/2012 
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Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampliar o seu perímetro urban 
desta Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, no mínimo: Inclui 
2012)  

I - demarcação do novo perímetro urbano; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

• 

• 

II - delimitação dos trechos com restrições à urbanização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

III - definição de diretrizes específicas e de áreas que serão utilizadas para infraestrutura, sistema 
viário, equipamentos e instalações públicas, urbanas e sociais; .(Incluído pela Lei n° 12.608 de 2012)  

IV - definição de parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de emprego e renda; fIncluido pela Lei n° 12.608, de 2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas 1 ,  
especiais de interesse social e de outros instrumentos de política urbana, quando o uso habitacional for 
permitido; (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VI - definição de diretrizes e instrumentos específicos para proteção ambiental e do patrimônio 
histórico e cultural; e (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

VII - definição de mecanismos para garantir a justa distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urbana e a recuperação para a coletividade da 	f 
valorização imobiliária resultante da ação do poder público. 

§1 2  O projeto específico de que trata o caput deste artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exigências estabelecidas no caput, o Município ficaiá 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo(Incluído pela Lei n° 12.608,  
de 2012)  

§ 3-2  A aprovação de projetos de parcelamento do solo no novo perímetro urbano ficará condicionada 
à existência do projeto específico e deverá obedecer às suas disposições. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012)  

CAPITULO IV 

DA GESTÃO DEMOCRÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da cidade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 

Art. 44. No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do 
art. 42  desta Lei incluirá a realização de debates, audiências e consultas públicas sobre as propostas do 
plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para 
sua aprovação pela Câmara Municipal. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/LEIS 2001/L10257.htm 	 4/6/2012 
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Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluirão 
obrigatória e significativa participação da população e de associações representativas dos vários segmentos 
da comunidade, de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 

que trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consc:;in:ci.ai to l'zlimCala.o9b9iI6iário como 
Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área ati PT-ce"ke-:obrigaçãeorreel  

DISPOSIÇÕES GERAIS 	

Folha no CAPITULO V 

forma de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação 
por meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das 
obras, recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor 
do imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 

41, serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por lórgãos 
ou entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de 
direito real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso 
II do art. 134 do Código Civil; 

II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, 
para fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de 
projetos de parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e 
conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta 
dias para a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e 
Municípios disponham em lei de forma diversa. • 
prece-de-u.4nee-affes7 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do 
art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão 
aprová-lo até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 	 f 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação dei' outras 
sanções cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n 2  8.429, de 2 de 
junho de 1992, quando: 

I -- (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
patrimônio público, conforme o disposto no § 42  do art. 82  desta Lei; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LEIS_2001/L10257.htm  4/6/2012 
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4 irotha ri° 

IV — aplicar os recursos\  auferidos com a outorga onerosa do direito de co st irgirMe, era 

&ceia 
 

eg'S - - • 

em desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V — aplicar os recursos auferidos com operações consorciadas em desacor o'ãom o previstoflo § 1 2  do 
art. 33 desta Lei; 

VI — impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 4 2  do art. 40 desta Lei; 

VII — deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do 
art. 40 e no art. 50 desta Lei; 

III — utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o dis 
desta Lei; 

" 	(NR) 

24.8.2001) 

• 

1+--à-erderri-ttr-ben+stiett; 

Art. 54. O art. 4 2  da Lei n 2  7.347, de 1985, passa a vigorar com a seguinte redação: 

1 

4/6/2012 http://www.planalto.gov.br/ecivil  03/Leis/LEI S_2001/L10257.htm 

VIII — adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor 
da proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

.(Revogado pela Medida Provisória n° 2.180-35, de 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cautelar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (NR) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n 2  6.015, de 31 de dezembro de 1973, alterado pela Lei n2  
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167. 	  

28)  das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

	 " (NR) 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 
38 e 39: 

"Art. 167. 	  

I — 	  

37)  dos termos administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de 
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uso especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento 
do solo ou da edificação; 

311 (VETADO) 

S-ia 

, rq tO0 
Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n 2  6.015, de 1973, passa a vigorar acreáCidolfa(seguintes ens 18, 

19 e 20: 

da constituição do direito de superfície de imóvel urbano:" (NR) 

Page 17 of 18 

"Art. 167. 

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180 2  da Independência e 113 2  da República. 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 	
(SoniaNçaF 
PPrf 

• 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de servidores 
serão realizados por entidades dissociadas da administração e, 
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; , 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPÍTULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. 

1 °  - Pertencem ao patrimônio municipal as terras 
devolutas que se localizem dentro de seus limites. 

§, 2 °  - Os bens municipais destinar-se-ão prioritariamente 
ao uso público, assegurando o respeito aos princípios e normas 
de proteção ao meio ambiente, ao patrimônio histórico, cultural 
e arquitetônico, garantindo-se sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prefeito a administração dos bens 
municipais, respeitada a competência da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Parágrafo único. A Câmara Municipal, através de resolução, 
fixará os bens municipais necessários aos seus serviços, 
afetados ao seu uso especial e administração exclusivos. 

(Acrescentado pela Emenda 34/11) 
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folha n* 

f 
PrOCCSO nr) - 
Sorg;,E, É';42.rifa S. 

LEI ORGÂNICA DO MUNICíPIO DE SÃO PAULO 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° - A venda de bens imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3° do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construídos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante de obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclusivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que devidamente justificado o interesse 

público, permitida para outro órgão ou entidade da 
Administração Pública, de qualquer esfera de governo ou para 
entidades de fins sociais , e filantrópicos, vinculada a fins de 
interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doação os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimento e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvel a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precípuas da administração, cujas necessidades 
de instalação e localização condicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 

§ 2° - A alienação de bens móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispensada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienação; 

II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 
específica e após autorização legislativa; 

III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 

a u, IbritalaemaiiMele~1~~11011=aiá 
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V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 
ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

§ 3° - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4 0  - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5 0  - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

1° - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 1° será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3° - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

4° - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5 0  - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 
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§ 6° - A locação social de unidades habitacionais d 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
renda independe de autorização legislativa e licitação e será 
formalizada por contrato. 

§ 7° - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorporados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta lei. 

§ 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contendo a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exercício, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

§ 9° - Serão nulas de pleno direito as concessões, 
permissões, autorizações, locações, bem como quaisquer outros 
ajustes formalizados após a promulgação desta lei, em desacordo 1 
com o estabelecido neste artigo. 

§ 10 - A autorização legislativa para concessão 
administrativa deixará de vigorar se o contrato não for 
formalizado, por escritura pública, dentro do prazo de 3 (três) 
anos, contadas da data da publicação da lei ou da data nela 
fixada para a prática do ato. 

(§8° acrescentado pela Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
alterou todo o artigo; a Emenda 27/05 alterou o §3°, 
anteriormente alterado pela Emenda 26/05) 

CAPITULO IV 
DAS NORMAS ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação das leis e atos administrativos 
será feita pelo órgão oficial do Município. 

§ 1° - A publicação dos atos não normativos poderá ser 
resumida. 

§. 2 °  - Os atos de efeitos externos só produzirão efeitos 
após a sua publicação. 

Art. 116 - Todas as compras efetuadas e serviços 
contratados pelo Executivo e Legislativo, na administração 
direta ou indireta, ou pelo Tribunal de Contas do Município, 
serão objeto de publicação mensal no Diário Oficial, 
discriminando-se, resumidamente, objeto, quantidade e preço. 

Art. 117 - Os editais e publicações oficiais da Prefeitura 
Municipal de São Paulo, editados nos jornais de grande 
circulação local, poderão ser transcritos nos jornais de bairro 
onde a matéria apresente maior interesse, na forma da lei. 
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Art. 163 - As microempresas receberão por pafte.::do^:Pódér_ 
Público Municipal tratamento diferenciado visando incentivar a 
sua multiplicação e fomentar o seu crescimento 
simplificação 	das 	suas 	obrigações 	administrativas 	e 
tributárias. 

Art. 164 - O Município promoverá o turismo como fator 
desenvolvimento econômico. 

Art. 165 - O Município promoverá, na forma da lei, a 
defesa do consumidor, em ação coordenada com órgãos e entidades 
que tenham atribuições de proteção e promoção dos destinatários 
finais de bens e serviços. 

Art. 166 	O Poder Executivo ficará incumbido da 
organização, de forma coordenada com a ação do Estado e da 
União, de sistema de abastecimento de produtos no território do 
Município. 

CAPITULO III 
DA HABITAÇÃO 

Art. 167 - É de competência do Município com relação a 
habitação: 

I - elaborar a política municipal de habitação, integrada 
à política de desenvolvimento urbano, promovendo programas dp 
construção de moradias populares, garantindo-lhes condições 
habitacionais e de infra-estrutura que assegurem um nívei 
compatível com a dignidade da pessoa humana; 

II - instituir linhas de financiamento bem como recursos 
fundo perdido para habitação popular; 

III - gerenciar e fiscalizar a aplicação dos recursos 
destinados a financiamento para habitação popular; 

IV - promover a captação e o gerenciamento de recurso s 
provenientes de fontes externas ao Município, privadas ou 
governamentais; 

V - promover a formação de estoques de terras no Município 
para viabilizar programas habitacionais. 

Parágrafo único - Para o cumprimento do disposto neste 
artigo, o Município buscará a cooperação financeira e técnica 
do Estado e da União. 

Art. 168 - A política municipal de habitação deverá prever 
a articulação e integração das ações do Poder Público e Ia 
participação popular das comunidades organizádas através de 
suas entidades representativas, bem como os instrumentos 
institucionais e financeiros para sua execução. 

Parágrafo único - O plano plurianual do Município, as 
diretrizes orçamentárias e o orçamento anual darão prioridade 
ao atendimento das necessidades sociais na distribuição dos 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
8/

20
12

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 200



t'y 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, _ 

o 

recursos públicos, destinando verbas especiais para programas 
de habitação para a população de baixa renda segundo avaliaçã 
sócio-econômica realizada por órgão do Município. 

Art. 169 - Lei Municipal estabelecerá os equipamentos 
mínimos necessários à implantação dos conjuntos habitacionais 
de interesse social. 

Art. 170 - O Município, a fim de facilitar o acesso à 
habitação, apoiará a construção de moradias populares, 
realizada pelos próprios interessados, por cooperativas 
habitacionais e através de modalidades alternativas. 

Parágrafo único - O Município apoiará o desenvolvimento dé 
pesquisa de materiais e sistemas construtivos alternativos e de 
padronização de componentes, visando garantir o barateamento da 
construção. 

Art. 171 - Considera-se para os efeitos desta lei, 
habitação coletiva precária, de aluguel, a edificação alugada 
no todo ou em parte, utilizada como moradia coletiva 
multifamiliar, com acesso aos cômodos habitados e instalações 
sanitárias comuns. 

§, 1 °  - As habitações coletivas multifamiliares, com 
cadastro específico a ser instituído, serão submetidas à 
controle dos órgãos municipais, visando melhorar as condições 
de segurança e higiene dos imóveis. 

§ 2° - As irregularidades, nos termos da legislação 
própria, cometidas por proprietários, sublocadores ou terceiros 
que tomem o lugar destes em imóveis alugados que se constituam 
em habitações coletivas precárias, acarretarão aos mesmos, além 
das sanções civis e criminais cabíveis, outras penalidades e 
providências administrativas previstas em lei. 

CAPITULO IV 
DO TRANSPORTE URBANO 

Art. 172 - Compete à Prefeitura planejar, organizar, 
implantar e executar, diretamente ou sob regime de concessãd, 
permissão, ou outras formas de contratação, bem corro 
regulamentar, controlar e fiscalizar o transporte público, no 
âmbito do Município. 

Parágrafo único - ,Lei disporá sobre a organização e a 
prestação dos serviços de transportes públicos, que têm caráter 
essencial, respeitadas as interdependências com outros 
Municípios, o Estado e a União. 

Art. 173 - O sistema de transporte urbano compreende: 

I - o transporte público de passageiros; 
II - as vias de circulação e sua sinalização; 
III - a estrutura operacional; 
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LEI Me 11.632 , DE' 22 DE ' JULHO 	DE 1994 

Dispõe sobre 'o estabelecimento de uma po-
litica integrada de liabitaçao, voltada à 
população de baixa renda; autoriza a. ins-
titulçao, Junto a Companhia Metropolitana 

'de Habitaçao de São Paulo - CDHAB/SP, do 
Fundo Municipal de Habitação; cria 2 Con - 
saibo do Fundo Municipal de Habitaçao, e 

' da outraa providências. 

PAULO MALMF,_Prefeito do Municiai° de Seio Paulo, Usando 
das atribuiçoes que lhe dão conferidas por lei. 
Faz Saber que a Casara Municipal, em sessao . de 23 de ju-
nho de 1994, decretou e eu.  promulgo a seguinte lei: 

CAPITULO I ' 

SEÇÃO. I 

DA POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

Art. 	- O Governo Municipal, através da 
ãebretaria da Habitação .0 ~envolvimento Urbano - 
SEHAB, formulará a Política Municipal de Habitação de 
Interease Social. 

9 1. - O desenvolvimento, a implementarão 
e a execução do programa habitacional do interesse da 
população do Município, com recuraos oriundos do orbe-
manto fiscal, obedecerão os dispositivo desta lei. 

2.'- 05 programas desenvolvidos com re-
cursos de butraá fontes poderão, sem prejuízo das regras 
própria', ser enquadrados nos termos desta lei. • 

A 

• Art. 2. - A Política Municipal de Habita-
ção, observará os seguintes objetivos, princípios e di-
retrizes: 

I - Facilitar e promover o acesso a habi-
tação, com prioridade para a população de baixa renda 
(VETADO); 

II - Articular, compatibilizar e apoiar a 
atuação dos órgãos e entidades que desempenhem funções 
no campo da habitação de interesse social; 

III - Priorizar programas e projetos ha-
bitaolonais que contemplem a melhoria da qualidade de 
vida da população de menor renda e contribuam para a ge-
ração de empregos; - 

IV - Democratizar e tornar transparentes 
os procedimentos e processos deciaóriosi 

V - Deeconcedtrar poderes e descentrali- 
zar operações; 

aVI - Economizar meios e racionalizar re-
cursos visando a auto-susteintaçâo econômico-financeira; 

VII - Fixar regras estáveis simples e 
concisas; 

VIII 	Adotar mecanismos adequados de 
acompanhamento e controle do desempenho dos progredias 
habitacionais; 

IX - Empregar 'formas alternativas de pio-, 
dação e de acesso à moradia, através do incentivo à ~- 
guise e ao desenvolvimento tecnológico, objetivando no-
vas técnicas da produção, construção, comercialização e 
distribuição de habitações; 

- 
X - Integrar os projetos habitacionais 

com os investimentos em saneamento e os demais serviços 
urbanos; 

XI - Viabilizar estoque de terras urbanas 
neceeaário a implementação de programas habitacionais. 

Art. 3. - A política Municipal de Habita-
ção terá na Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano - REMAS o seu órgão central e superior e na 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paula - 
CoNAB/SP o seu <erga° operador.. 

SEreA0  ix 

DA SECRETARIA DA HABITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO URBANO - 

SeHAB, Em RELAÇÃO A POLÍTICA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

Art. 4. - A Secretaria Municipal de Habi-
tação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB caberá, em rela-
ção à Política Municipal de Habitação, orientar a ação 
integrada dos Órgãos públicos e da iniciativa privada, 
no sentido de estimular o encaminhamento de soluções 
habitacionais, especialeente para ai classes da 
população de mais baixa renda, competindo-lhe, ainda; a 
articulação da Política Municipal de Habitação, com as 
demais políticas dos governos estadual e federal. 

Art. S. - Além das já estabelecidas em 
lei, são atribuições da Secretaria Municipal da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano - SEHAB: 

I - Estabelecer a política municipal de 
habitação, observado o disposto na presente lei, ava-
liando, acompanhando e decidindo sobre as. ações do Muni-
cípio no campo habitacional, juntamente com o Prefeito 
Municipal; 

II - Elaborar programas e projetos, ob-
servado o que a respeito dispuser o orçamento-programa 
do Município; 

III - Propor a alocação de recursos em 
programas e projetos habitacionais, com recursos oriun-
dos do Fundo Municipal de Habitação, previsto no artigo 
7.; 

-olha tf 

Processa ne 
• 

SEÇÃO III 

DA COMPANHIA MUITATOLITalla DE HABITAÇÃO DE SÃO PAULO - 
COUAB/SP, ENQUANTO AGENTE OPERADOR PO SISTEMA MUNICIPAL 

DE HABITAÇÃO 

Art. 4. - Caberão à COHAB/SP, enquanto 
órgão operador, as seguintes atribuições, além das já 
estabelecidas em lei e nos seus estatutoe: 

I - Implementar a Política Municipal de 

Habitação em consonlincia com as metas e prioridades es- 
tabelecidas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvi - 

mento Urbano - SENAS e aprovadas pelo conselho; 
II - Executar programab e projetos dari- 

vados da Política Municipal de Habitação, estabelecidos 
em conformidade com o disposto na presente lei; 

III - Implementar tm atos normativos na- 
cesserios A elovaçãu (VETADO) dos recursos do Fundo Mu-
nicipal de Habitação de acordo com as deliberações da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB 
e aprovados pelo Conselho do Fundo Municipal de Habita- 
ção; 

IV - Viabilizar as - operações consideradas • 
tecnicamente viável:; e previamente aprovadas pela Sacra-
taria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, 
responsabilizando-se por todo o processo de produção. 
pelo acompanhamento da execução e comercializaçav 
(VETADO); 

V 	(VEIADO); 
VI - (VETADO) 
VII - Elaborar a prestação de contas do 

Fundo; 
VIII -'Fornecer periodicamente e: Secreta- 

ria da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB iafor-
mações necessárias ao gerenciamento e controle dos re-
cursos do Fundo. 

CAPITULO II 

sgçÃo 

DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO 

Art. 7' - Fica instituído um rondo espe-
cial denominado Fundo Municipal de Habitação, junto A 
companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB/SP, destinado a apoiar e suportar financeiramente 
a Política Municipal de Habitação, com a finalidade de 
administrar (VETADO) a execução de programes e projetos 
habitacionais de interesse social. 

4 1. - O Fundo Municipal de Habitação 
terá contabilidade própria, que registrará todos os atos 

fatos a ele pertinentes, vinculada ao sistema contábil 
da companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB/sP, na qual deverão ser criados e mantidos títulos 

e 5M-títulos específicos para este finalidade' de modo a permitir a apuração de resultados à parte, inclusive 
balanços anuais, davidamente auditados com apresentação 
de relatórios. 

4 2 ,  - O Poder Executivo fará consignar
- 

as seu orçamento-programa. propostas relativas aos re-
cursos destinados ao Fundo Municipal de Habitação. 

aáadaataledilit. 

TV - Propor atos normativosapjapsdie..„,ft_ 
(VETADO) &locação do5 recursos do Fundo Munial 

	5. 
teltação; 	' 	

a 
e."'fl 	g" ri 

V - Subsidiar o conselho do 7am5igUen~ef  , - e' 
pal de Habitação de que trata a Seção V do Capitulo II, 
com estudos técnicoa necessários ao aprimoramento Opera-
cional doe programas habitacionais; 

VI - (VETADO); 
VI/ 	Elaborar planeai anuais e olaria- 

nuais (VETADO) do Fundo, fixando as netas a serem alcan-
çadas, (VETAM); 

VIII - Acompanhar a avaliar a execução 
dos programas e projetos, mediante apresentação de 
relatórios gerenciais periódicos, com a finalidade de 
proporcionar ao Conselho do Fundo Municipal de Habitação 
os meios para aferir o desempenho dos programas nos seus 
diversos aspectos fIsibos, econômico-finenceir0s, so-
ciais e institucionais, e sua vinculaçao às diretrizes 
governamentais; 

IX - Submeter à apreciação do Conselho do 
Fundo Municipal de Habitação as contas do Fundo; 

X- Aprovar aa operações a serem contrata-
das com recursos do Fundo Municipal de Habitaaão, obser-
vadas as diretrizes do Conselho do Fundo. 

M
at

ér
ia

 P
L 

20
8/

20
12

. N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 202



SEÇÃO IX 

DOS RECURSOS DO FUNDO 

Art. a. - Constituirão Recursos do Fundo 
Municipal de Habitação: 

I - Dotação orçamentária, â qual serão 
carreados também os recursos repassados ao MUniclpio de-
correntes da elevação das alíquotae de tributos federais 
ou estaduais sempre que, na origem', estejam vinculados 
ao incremento da produção habitacional: 

II - Créditos suplementares a ele desti- 

III - Os retornos e resultados de suas 

IV - Multas, correção monetária e juros 
em decorre:leia de suas operações; 

V - Contribuições ou doações de outras 
origens;.-.  

VI - Os de origem orçamentária da União o 
do Estado, destinados a programas habitacionais; 

VII - Os derivados (VETADO) de operações 
interligadas, na forma regulamentada em lei própria e de 
operações em parceria com o setor privado voltadas ex-
clusivamente II -produção de empreendimentos habitacio-
nets; 

VIII - Os provenientes de empréstimos in-
ternos e externos; 

/X - Os originários de empréstimos conce-
didos por autarquias, empresas ou administração indireta 
do Município, direcionados a programas habitacionais de 
interesse sOcial,moltadoaa seus servidores; 

X - Outros recursos destinados a progra-
mas habitacionais. 

Parágrafo único - Os recursos relaciona-
dos nos itens VIII e IX ingressarão no Fundo Municipal 
de Habitação com obrigação de retorno. 

nEçAo III 

DO CONTROLE 

Art. 9. - os recursos do Fundo Municipal 
de Habitação serão depositados, obrigatoriamenta, em 
conta especial, a ser aberta e mantida em instituição 
financeira. 

5 1. - As importâncias liberadas pela 
Prefeitura municipal, A conta dos recursos orçamente-
rios, serão depositadas na conta especial de que trata 
este artigo, (VETADO). 

g 2. - A Companhia Metropolitana de Habi-
tação de São Paulo - COHAD/SP incumbirá 'a movimentação 
da conta-especial referida neste artigo, através de che-
ques nominais ou ordens de pagamento aos beneficiários. 

- (VETADO). 	• 
5 4 4  - Os recursos do fundo Municipal de 

Habitação, além das auditorias externas por empresa para 
esse fim contratada a polo Tribunal de -Contas do Municí-
pio de São Paulo e pela Secretaria de Finanças, por sua 
unidade competente, ficarão sujeitos a auditorias inter-
nas pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Ur-
bano - sEHAB. 

SIÇA0 IV 

DAS FINALIDADES E DIRETRIZ GERAIS Pl./ 
Plekcer4,3 fl 

Art. 10 - O Fundo Nus 4.411,101 nablta4e0). 
terá por objetivo centralizar recu4eoa dest511u4atkr„Au 
atividades referentes 41 politicail~tarsicinal.0"-de d 
interesse social, contribuindo para a -reduar4-66-114#1bIe'*'^  
habitacional e para a melhoria das condições 
habitacionais de assentamentos populacionais de baixa 
renda, visando a: 

I - Custear a produção e comercialização 
de unidades habitacionais, de lotes urbanizados e de sua 
infra-estrutura básica, bem como a recuperação e melho-
ria das condições de vida nas favelas, cortiços e outras 
formas degradadas de habitação: 

11 - Propiciar a aquisição de materiais 
de construção e estimular a utilização de processos al-
ternativos para melhoria e barateamento das unidades ha-
bitacionais; 

III - Propiciar a produção de moradias 
para utilização sob a forma de locação social com opção 
de compra. 

5 1. - Para a consecução dos BRUS objeti-
vos, o Fundo poderá, complementareente: 

- Propiciar a aquisição antecipada de 
terrenos para assegurar a implementação de programas ha-
bitacionais; 

II - Conceder financiamentos para infra-
estrutura básica e equipamentos comunitários necessários 
aos programas habitacionais, desde que sejam &locados ao 
Fundo recursos específicos para esse fim: 

III - conceder linhas de crédito para a 
viabilização do adequado aproveitamento do solo urbano, 
quando vinculado aos objetivos da presente lei. 

5 2. - A aplicação dos recursos do Fundo 
Municipal de Habitação, observará as prioridades estabe-
lecidas pelo Conselho, que definirá, para tanto, os pa-
rematros e critérios de alocação dos seus recursos, con-
siderando, primordialmente, os dados relativos às neces-
sidades habitacionais e aos perfis de renda da população 
a ser atendida. 

5 2. - Na formulação de programas e pro-
jetos Com recursos do Fundo, reepaitadas as disposições 
Estaduais e Federais, .deverão ser observadas as seguin-
tes diretrizes gerais: 

I - Concessão de financiamentos para a 4 
população de renda de até 10 (dez) salários mínimos, coa 
atendimento prioritário às famílias com renda de até 5 
(cinco) salários mínimos; 

II - será admitido o atendimento a famí-
lias de outras faixas de renda em empreendimentos inte-
grados (VETADO): 

III - Ação integrada de órgãos e insti-
tuições que objetivem o encaminhamento de Soluções habi-
tacionais e a melhoria da qualidade de vida das 
populações de baixa renda: 

/V - Atendimento à população organizada 
atreves de cooperativas habitacionais ou quaisquer for-
mas associativas; 

v - Preservação do meio ambiente: 
VI - Adoção de prazos e carências, limi-

tes de financiamento, de juros, encargos diferenciados 
em função da condição SóCiD-econetalca da população a sai 
beneficiada; 

'nados; 	. 

aplicações; 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
20

8/
20

12
. N

ão
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 203



;V, 

R-ocez-s-J Ti° 
Sonia M a rta 

0 e, .9 

CAPET1U3 III 

SEÇÃO I 

DAS Amena= DO' FUNDO 

Art. 14 - AS condições para a concessão 
de empréstimos e- financiamentos, tais como plenos de 
reajustamento, sistemas de amortização, valores de fi-
nanciamento, prazos, taxas de juroe, o comprometimento 
máximo de renda, prêmio de seguros habitacionais, 
acessórios, bem como es. normas e condições dos subsídios 
a serem concedidos e a operacionalizaçao da Garantia de 
Limite do Comprometimento de Rende, serão definidos e 
regulamentados por Decreto do Executivo no prazo de 30 

, (trinta) dias a contar de instalação do Conselho. 
Parágrafo quico - A garantia de Lisite de 

Comprometimento de Renda dar-se-á atrevam das contribui-
! ções individuais e seus valores serão depositados 

conta de cada beneficiário da financiamento, em eub- 
• conta especifica do Fundo Municipal de Habitação. 

Art. 15 - (VETADO). 
Art. 16 ," (VETADO). 

• 
VII - Aplicação dos recursos do Fundo,. 

.sou a forma de empréstimo, somente ,  mediante operações 
dom garantia real; 

VIII - Proibição de aplicação de recursos 
para produção de unidades habitacionais e de lotes urba-
nizados, exclusivamente a fundo perdido. 

saçAo v 

DA OPERACIONALIXAÇÁO 

Art. - 11 	O' Fundo Municipal de Habitação 
será nperacionalizado pela Companhia Metropolitana de 
Habitação de São Paulo - COHAB/SP, sob supervisa° do 
Conselho do Fundo Municipal da Habitação, de que tratam 
os artigos 12 e 13. 

Art. 12 - Fica criado, no Ambito da Se-
cretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
- SENAS, o Conselho do Fundo Municipal de Habitaçao que 
terá a seguinte composição: 

I - Secretário Municipal da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, que o presidira; 

II - Secretário Municipal do Planeja- 
mento: 

III - Secretário Municipal das Finanças; 
IV - Secretário Municipal de Vias Públi- 

CEIS7 
V - Presidente da Companhia Metropolitana 

de Habitação de São Paulo -.COHAB/SP; 
VI - 01 (um) representante da Camara Bra-

sileira da Indústria da Construção - CBIC: 
VII - 02 (dois) representantes de Organi-

zações Comunitárias pró-Moradia; 
VIII - 01 (um) representante das Entida- 

des Religiosas; 
IX - 01 (um) representante de Universida-

des com eetores ligados à produção habitacional . 
1. - As funções dos membros do Conselho 

do Fundo Municipal de Habitação não serão remuneradas, 
sendo seu desempenho considerado como de serviço público 
relevante. 

9 2. - o mandato dos membros do Conselho 
referidos nos incisos VI a IX será de 02 (dois) anos, 
admitida a recondução. 

II 3' - Os gegmentos da Comunidade de que 
tratam os incisos VI/ a IX deste artigo serão previa-
mente cadastrados na Secretaria Municipal da Habitação e 
Deeenvolvimento Urbano - SENAS e terão suas representa-
ções no Conselho indicadas por sorteio público, vedado o 
exercício de mandatos consecutivos por una mesma organi-
zação ou entidade. 

4 4. - Os Membros do Conselho do Fundo 
Municipal de Habitação de que tratam os incisos VI a IX 
serão nomeados por Portaria do Secretário Municipal da 
Habitação e Desenvolvimento Urbano. 

E 5. - A posse de todos os membros do 
conselho dar-se-á, mediante assinatura do respectivo 
termo, que será lavrado no livro das atas das suas reu-
niões. 

1 6 ,  - O Conselho reunir-se-á ordinaria-
mente, a cada bimestre, por convocação de seu Presidente 
e extraordinariamente a qualquer tempo, por convocação 
de seu Presidente ou de no mínimo 04 (quatro) de seus 
membros. 

9 7. - As decisões do Conselho surdo to-
madas com a presença, no einimo, de 05 (cinco) de seus 
membros, tendo o Presidente o voto de qualidade. 

5 8. - A Secretaria Executiva do Fundo 
Municipal de Habitação será exercida pela Superintendén-
cia de Habitação Popular - HABI da Secretaria da Habita-
ção e Desenvolvimento Urbano - SENAS, que propiciará o 
apoio técnico e administrativo ao Conselho. 

Art. 13 - Ao Conselho do Fundo Municipal 
de Habitação compete: 

I - Estabelecer as diretrizes e os pro-
gramas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo com os critérios definidos na pre-
sente lei, em consonància com a Política Municipal de 
Habitação, estabelecida pelo Governo Municipal; 

1111 nhos sociais e desempenho dos programas e projetos apro 
• II - Acompanhar e avaliar (VETADO) os ga-

nhos 
vedos; 

III - Aprovar anualmente, o orçamento do 
Fundo Municipal de Habitação, bem como propostas de al-
teração; 

XV - (VETADO); 	. 
V - Aprovar as contas do Fundo Municipal 

• de Habitação antes do meu envio aos órgãos de controle 
interno; 

VI - Dirimir dúvidas quanto à aplicação 
das diretrizes e normas relativas ao Fundo Municipal de 
Habitação nas matérias de sua coppeténcia; 

VII - Definir normas, procedimentos e 
condições operacionais (VETADO); 

VIII - Fixar a remuneração do órgão ope-
rador do Fundo Municipal de Habitação; 

IX - Aprovar seu regimento interno; 
X - Divulgar no Diário Oficial do Municí-

pio as decisões, análises das contas do Fundo e parece-
res emitidos. . 

snçAo IX 

no nguiLturo 

Ar. 17 - (VETADO). 

CAPITULO IV 

DAS DISPOSICOES GERAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 18 - As operações realizadas com os 
recursos do Fundo Municipal de Habitação gozarão da 
isenção de preços públicos Municipais relativos à 
aprovação de projetos habitacionais. 

Art. 19 	Fica isento do Imposto sobre 
Transmissão Intervivos a qualquer Titulo, por ato One-
roso, de Bens Imóveis, por Natureza ou Acessão Fisica - 
ITBI-IV, o ato transmissivo relativo à primeira aquisi-
ção de unidades habitacionais financiadas de 
conformidade com o disposto na presente lei. 

Art. 20 - Fica extinto o Fundo de Atendi-
mento à População Moradora em Habitação SubLnormal - 
FUNAPS, passando os seus ativos e passivos financeiros 
para o Fundo Municipal de Habitação, mediante balanço de 
encerramento de sues contas. 

9 1. - A Companhia Metropolitana de Habi-
tação de São Paulo - cOHAB/SP sucedera o Fundo de Aten-
dimento à População Moradora em Habitação Subnormal - 
FUNAPS na administração dos empreendimentos produzidos 
ou em produção com os seus recursos, respeitadas as ca-
racterísticas, direitos e obrigações fixadas nas respec-
tivas operações. 

4 2. - O Poder Executivo inventariará o 
patrimônio imobiliário vinculado a operações com recur-
sos do Fundo de Atendimento à População Moradora em Ha-
bitação Subnormal - FUNAPS, no prazo máximo de leo 
(cento e oitenta) dias a contar da data de promulgação 
desta lei, ao fim dos quais remeterá ao Poder Legisla-
tivo os projetos de lei necessários para a regulamenta-
ção das transferências dos títulos de domínio para a 
Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - 
COHAB/SP ou para os beneficiários finais. 

Art. 21 - Fica o Poder Executivo autori-
zador a criar, em níveis municipal e,das Administrações 
Regionais, Grupos de Assessoria. e Participação - GAPs, 
que contarão com a participação de entidades e associa-
ções representativas das Comunidades do Município e Lo-
cais, bem como de membros de entidades técnicas da so- 

ciedade civil voltadas à problemática habitacional es' 
todos os seus aspectos e de servidores públicos munici-
pais. 

Parágrafo único - Aos GAPs competirá co-
laborar com a PolitiCa Municipal de Habitação em todos 
os seus aspectos e, em especial, fornecer subsídios e 
encaminhar propostas ao Conselho do Fundo Municipal de 
Habitação. 

Art. 22 - AS despesas com 11 execução 
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias. 

Art. 23 - Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário, em especial, a Lei n. 8.906, do 27 de abril de 
1979. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23, de julho 
de 1994, 441i da fundação de São Pata°. 
PAULO MALUF, PREFEITO 
JOSÉ ALIENO MACHADO, Secretário doe Negócios Jurldicoa 
CELSO ROBERTO PITtA DO NASCIMENTO, 513Cretari0 das Finanças 
REYNALDO EMYGDIO DE BARROS, Secretario de Vias Publicas , 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das AdministraçÕes Re-
gionais 

• 
LAIR ALBERTO SOARES XRAHENBHUL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
CELSO ROBERTO PITU DO NASCIMENTO, Respondendo pelo Expe-
diente da Secretaria Municipal do Planejamento . 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de 

julho de 1994. 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretario do Governo Municipal 
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¡sortis Malitá S. 
.fejj.,996 LEI No 13.425, DE 2 DE SETEMBRO DE 2002 

(Projeto de Lei no 352/99, do Vereador Adriano Diogo - PT 

Regulamenta o artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e institui o 
Conselho Municipal de Habitação de São Paulo. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de agosto de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Fica criado, no âmbito da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento 1, 
Urbano, o Conselho Municipal de Habitação de São Paulo, que atuará em conformidade com 
os princípios consagrados no artigo 168 da Lei Orgânica do Município de São Paulo e artigo 
2o do Estatuto da Cidade, Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001. 
Art. 20  - O Conselho Municipal de Habitação tem caráter deliberativo, fiscalizador e 
consultivo e como objetivos básicos o estabelecimento, acompanhamento, controle e 
avaliação da política municipal de habitação. 
Art. 3o - Compete ao Conselho Municipal de Habitação: 
I - participar da elaboração e fiscalizar a implementação dos planos e programas da política 
habitacional de interesse social, deliberando sobre suas diretrizes, estratégias e prioridades; 
II - acompanhar e avaliar a gestão econômica, social e financeira dos recursos e o 
desempenho dos programas e projetos aprovados; 
III - participar da elaboração de plano de aplicação dos recursos oriundos dos Governos 
Federal, Estadual, Municipal ou repassados por meio de convênios internacionais e 
consignados na SEHAB; 
IV - fiscalizar a movimentação dos recursos financeiros consignados para os programas 
habitacionais; 
V - constituir grupos técnicos, comissões especiais, temporárias ou permanentes, quando 
julgar necessário para o desempenho de suas funções; 
VI - constituir comissão especial para organização de Conselhos Regionais de Habitação; 
VII - estimular a participação e o controle popular sobre a implementação das políticas 
públicas habitacionais e de desenvolvimento urbano; 
VIII - possibilitar ampla informação à população e às instituições públicas e privadas sobre, 
temas e questões atinentes à política habitacional; 
IX - convocar a Conferência Municipal de Habitação; 
X - estabelecer relações com os órgãos, conselhos e fóruns municipais afectos à elaboração 
do Orçamento Municipal e à definição da política urbana; 
XI - elaborar, aprovar e emendar o seu Regimento Interno; 
XII - articular-se com as demais instâncias de participação popular do Município; 
XIII - definir os critérios de atendimento de acordo com base nas diferentes realidades e 1 
problemas que envolvam a questão habitacional no Município. 
Art. 4o - O Conselho Municipal de Habitação supervisionará o Fundo Municipal de Habitação, 
competindo-lhe especificamente: 
I - estabelecer as diretrizes e os programas de alocação dos recursos do Fundo Municipal de 
Habitação, de acordo com os critérios definidos na Lei no 11.632/94, em consonância com a 
política municipal de habitação; 
II - encaminhar e aprovar, anualmente, a proposta de orçamento do FMH e de seu plano de 
metas; 
III - aprovar as contas do Fundo antes de seu envio aos órgãos de controle interno; 
IV - dirimir dúvidas quanto à aplicação das diretrizes e normas relativas ao FMH nas 
matérias de sua competência; 
V - definir normas, procedimentos e condições operacionais; 
VI - fixar a remuneração do órgão operador do FMH; 
VII - divulgar no Diário Oficial do Município as decisões, análises das contas do FMH e 
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pareceres emitidos. 
Parágrafo único - Para a função específica de acompanhamento da gestão do Fundo 
Municipal de Habitação será designada uma Comissão Executiva do Conselho, formada a 
partir dos seus membros. 
Art. 50  - O Conselho Municipal de Habitação terá a seguinte composição: 
I - 13 (treze) representantes da Prefeitura Municipal de São Paulo, sendo: 
a) Secretário Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
b) Superintendente de Habitação Popular da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento 
Urbano (SEHAB); 
c) 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano 
(SEHAB); 
d) Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP); 
e) 1 (um) representante da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-
SP); 
f) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Planejamento (SEMPLA); 
g) 1 (um) representante da Empresa Municipal de Urbanização (EMURB); 
h) 1 (um) representante da Secretaria de Infra-Estrutura Urbana (SIURB); 
i) 1 (um) representante da Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico (SF); 
j) 1 (um) representante da Secretaria de Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade; 
k) 1 (um) representante da Comissão Procentro; 
II - 1 (um) representante da Secretaria de Habitação do Estado de São Paulo; 
III - 1 (um) representante da Companhia de Desenvolvimento Habitacional e Urbano do 
Estado de São Paulo (CDHU); 
IV - 1 (um) representante da Caixa Econômica Federal (CEF); 
V - 16 (dezesseis) representantes de entidades comunitárias e de organizações populares 
ligados à habitação, eleitos de forma direta; 
VI - 2 (dois) representantes de universidades ligados à área habitacional; 
VII - 2 (dois) representantes de entidades de profissionais da área habitacional; 
VIII - 1 (um) representante de entidades sindicais dos trabalhadores da construção civil; , 
IX - 3 (três) representantes das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil, existentes no Município; 
X - 2 (dois) representantes de entidades que prestam assessoria técnica na área 
habitacional; 
XI - 2 (dois) representantes de centrais sindicais; 
XII - 2 (dois) representantes de ONGs que atuam na área habitacional; 
XIII - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional da área habitacional; 
XIV - 1 (um) representante de conselho de categoria profissional do direito. 
Art. 60  - A Comissão Executiva do Conselho Municipal de Habitação será formada a partir 
dos seguintes membros do Conselho Municipal de Habitação: 
I -Secretário Municipal de Habitação e Desenvolvimento Urbano (SEHAB); 
II - Superintendente de Habitação Popular da Secretaria de Habitação e Desenvolvimento r 

ama n 

r:a S. f- 
t O O 9ç!g • 

Urbano (SEHAB); 
III - Presidente da Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo (COHAB-SP);j

' 

IV - 3 (três) representantes das entidades comunitárias e de organizações populares ligados 
à área habitacional; 
V - 1 (um) representante das associações ou sindicatos patronais da cadeia produtiva da 
indústria da construção civil; 
VI - 1 (um) representante de universidades ligado à área habitacional; 
VII - 1 (um) representante das entidades de profissionais da área habitacional. 
Art. 70  - O Conselho Municipal de Habitação, bem como sua Comissão Executiva, será 
presidido pelo Secretário de Habitação e Desenvolvimento Urbano, competindo-lhe: 
I - representar legalmente o Conselho; 
II - convocar e presidir as reuniões do Conselho; 
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III - publicar no Diário Oficial do Município a composição do Conselho Municipal de 
Habitação; 
IV - cumprir e fazer cumprir seu Regimento Interno; 1 
V - dirigir e coordenar as atividades do Conselho determinando as providências necessárias 
ao seu pleno desempenho; 
VI - promover ou praticar atos de gestão administrativa, necessários ao desempenho das 1, 
atividades do Conselho, de suas Comissões Temáticas e Grupos de Trabalho; 
VII - emitir voto de desempate. 
§ 1° - Caso o Presidente não convoque as reuniões ordinárias do Conselho nos prazos 
estabelecidos nesta lei, estas poderão ser convocadas por requerimento de, no mínimo, 
50% mais um de seus membros. 
§ 2° - A periodicidade das reuniões da Comissão Executiva serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Art. 8° - As funções dos membros do ConselhoMunicipal de Habitação e de sua Comissão 
Executiva não serão remuneradas, sendo seu desempenho considerado como de serviço 
público relevante. 
Parágrafo único - A cada conselheiro titular correspondera um suplente. 
Art. 9° - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação indicados ou eleitos 
nos termos dos incisos V a XIV do artigo 5° será de dois anos, sendo permitida apenas uma 
reeleição consecutiva. 
Parágrafo único - O mandato dos membros do Conselho Municipal de Habitação que 
compõem a Comissão Executiva do Conselho indicados ou eleitos nos termos dos incisos Ví a 
VII do artigo 6° será de dois anos, sendo permitida apenas uma reeleição consecutiva. 
Art. 10 - Os membros do Conselho e sua Comissão Executiva serão nomeados pelo Prefeito 
do Município de São Paulo, através de decreto, mediante indicação dos representantes do 1: 
Poder Público e após a eleição dos representantes da sociedade civil. 
Art. 11 - As reuniões do Conselho Municipal de Habitação se instalarão com um quorum 
mínimo de1/3 de seus integrantes. 	 li 
Art. 12 - As decisões do Conselho Municipal de Habitação serão tomadas com aprovação da 
maioria simples de seus membros. 
Art. 13 - As deliberações do Conselho Municipal de Habitação serão materializadas em 
resoluções que serão encaminhadas ao Secretário Municipal de Habitação para 
homologação. 
§ 1° - A homologação será efetuada pelo Secretário Municipal de Habitação, no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data da deliberação. 
§ 2° - Caso o Secretário Municipal de Habitação não homologue as deliberações do Conselln 
Municipal de Habitação no prazo estabelecido pelo § 1°, as mesmas deverão retornar ao 
Conselho, com prioridade, para discussão na próxima reunião, onde serão confirmadas ou 
reformuladas pela maioria absoluta dos conselheiros. 
Art. 14 - Compete à Secretaria Municipal de Habitação proporcionar ao Conselho Municipalj 
de Habitação condições para o seu pleno e regular funcionamento, dando-lhe suporte 
técnico, administrativo e financeiro, garantindo acontratação de assessoria externa, quando 
necessário. 
Art. 15 - A Secretaria Executiva do Conselho Municipal de Habitação será exercida pela 
Superintendência de Habitação Popular - HABI, da Secretaria de Habitação e 
Desenvolvimento Urbano, que propiciará o apoio técnico e administrativo ao Conselho, na 
forma determinada pelo Regimento Interno. 
Art. 16 - O Conselho Municipal de Habitação é órgão de deliberação plena e conclusiva, 
configurado pela reunião ordinária de seus membros, e que deverá ser convocada 
quadrimestralmente, sendo que suas regras de funcionamento serão estabelecidas em 
Regimento Interno. 
Parágrafo único - As reuniões extraordinárias só poderão ser convocadas com a anuência da 
maioria absoluta dos conselheiros e por motivo fundamentado. 
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Art. 17 - A constituição do Conselho Municipal de Habitação será feita no prazo de 90 
(noventa) dias a partir da publicação da presente lei. 
Art. 18 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se expressamente 
os artigos 12 e 13 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994. 1 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
MÁRCIO POCHMANN, Secretário do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13430 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 
Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.430 13/09/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Plano Diretor Estratégico. 
Projeto de Lei No 290/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.873/2003 - Regulamenta o direito de preempçao, de acordo com os arts. 204 a 
208 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.230/2003 - Regulamenta o Conselho Municipal de Politica Urbana e a Camara 
Tecnica de Legislaçao Urbanistica, criados por esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.231/2003 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado por esta 
Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.232/2003 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.300/2003 - Regulamenta a realizaçao das Assembleias Regionais de Pol tica 
Urbana, previstas nos arts. 272, inciso III, 276 e 279, inciso II, desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 43.384/2003 - Regulamenta a mediaçao, pelo Executivo, dos conflitos de 
interesses de que tratam os arts. 288 e 289 desta Lei.; (ver documento) 	, 
Decreto no 44.417/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.667/2004 - Regulamenta disposições desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 44.703/2004 - Regulamenta a outorga onerosa de potencial construtivo adicional, 
nos termos dos arts. 209 a 216 deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 44.844/2004 - Regulamenta o art. 230 desta Lei, revogando o Decreto no 
44.417/2004.; (ver documento) 

	
1 

Decreto no 47.145/2006 - Regulamenta o Termo de Compromisso Ambiental, instituído pelo 
artigo 251 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.522/2006 - Disciplina a categoria de manejo das Reservas Particulares do 
Patrimônio Natural, de que tratam os arts. 132, inciso II, alínea "e", e arts. 135 e 143,' todos 
desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 47.661/2006 - Regulamenta o Fundo de Desenvolvimento Urbano, criado pelo art. 
235 e seguintes desta Lei.; (ver documento) 
Lei no 15.003/2009 - Regulamenta os arts. 119 e 120 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 51.277/2010 - Regulamenta a emissão e demais características dos Certificados 
de Potencial Adicional de Construção, previstos no art. 230 desta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DEJ 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.676/1988. (ver documento) 
- Decreto no 42.871/2003 - Atribui a Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano, por 
intermedio da Superintendencia de Habitaçao Popular, a elaboraçao e a implementaçaó do 
Plano de Urbanizaçao do Complexo ParaisoPolis, relativos as ZEIS 1-131, ZEIS 1-132,'ZEIS 1- 
133, ZEIS 3-001 e ZEIS 3-002. 
- Decreto no 43.270/2003 - Cria a Connissao Permanente para Areas Publicas - COMAP, 
conforme a Politica de Arcas Publicas definida nos arts. 85 a 87 desta Lei. 	 1 
- Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas por 
esta Lei e pela Lei no 13.885/2004, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Decreto no 45.952/2005 - Cria a Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São 
Paulo, de acordo com o que dispõe o inciso V do art. 87 desta Lei. 	 s 1 
- Lei no 15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos nos arts. 199 a 203 
desta Lei. 
Lei 13.575/2003 - Prorroga ate 30/06/2003 o prazo previsto no art. 271 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 13.885/2004 - Estabelece normas complementares a esta Lei.; (ver documento) 1 
Lei 13.885/2004 - Art. 3 0  - Acresce à Rede Estrutural Hídrica Ambiental, prevista nos termos 
do par. 30  do art. 106 do PDE, o disposto nos Quadros de no 1 dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 40  - Inclui no Quadro no 3 anexo ao PDE as vias constantes dos 
Quadros 03A e 036.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 5 0  - Acresce ao Quadro no 11 do PDE melhoramentos previstos nos 
Quadros de no 2 dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.; (ver documento) 
Lei 13.885/2004 - Art. 7 0  - Acresce complementações ao Quadro no 12 do PDE.; 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  21/5/2012 
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Câmara Municipal de São Paulo 
1 ***--  Puty:c7.,r:4n' 

i ,57,), r,i,s Marta „. 
documento) 	 C.C9. 	O.96 • 
Lei 13.885/2004 - Art. 18, par. 1 0  - Altera o "caput" do art. 201 cleífàrerrever -dec 
Lei 13.885/2004 - Art. 19 - A Zona Industrial em Reestruturação - ZIR, de que trata • a 
162 do PDE, passa a denomin/ar-se Zona Predominantemente Industrial - ZPI.; 
documento)  
Lei 13.885/2004 - Art. 63, par. único - Exclui do §2 0  do art. 225 do PDE a Operação Urbana 
Consorciada Tiquatira.; (ver documento) 
Lei 14.253/2006 - Prorroga até 2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 14.457/2007 - Prorroga até 02/10/2007 o prazo previsto no art. 293 desta Lei. (ver 
documento)  

[ Back 

• 

• 
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LEI No 13.430, DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 290/02, do Executivo) 

Plano Diretor Estratégico. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23 de agosto 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO, FINALIDADE, ABRANGÊNCIA E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO 
DIRETOR ESTRATÉGICO 
CAPÍTULO I 
DA CONCEITUAÇÃO 
Art. 1° - Esta lei institui o Plano Diretor Estratégico e o Sistema de Planejamento e Gestão 
do Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo. 
Art. 2° - O Plano Diretor Estratégico é instrumento global e estratégico da política de 
desenvolvimento urbano, determinante para todos os agentes públicos e privados que 
atuamno Município. 
§ 1° - O Plano Diretor Estratégico é parte integrante do processo de planejamento 
municipal, devendo o Plano Plurianual, as Diretrizes Orçamentárias e o Orçamento Anual 
incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 
§ 2° - Além do Plano Diretor Estratégico, o processo de planejamento municipal 
compreende, nos termos do artigo 4° da Lei Federal n 0  10.257, de 10 de julho de 2001 - 
Estatuto da Cidade, os seguintes itens: 
I - disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 
II - zoneamento ambiental; 
III - plano plurianual; 
IV - diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
✓ - gestão orçamentária participativa; 
VI - planos, programas e projetos setoriais; 
VII - planos e projetos regionais a cargo das Subprefeituras e planos de bairros; 
VIII - programas de desenvolvimento econômico e social. 
§ 3° - O Plano Diretor Estratégico do Município deverá observar os seguintes instrumentos'• 
I - planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social; 
II - planejamento da região metropolitana de São Paulo. 
Art. 3° - O Plano Diretor Estratégico abrange a totalidade do território do Município, 
definindo: 
I - a política de desenvolvimento urbano do município; 
II - a função social da propriedade urbana; 
III - as políticas públicas do Município; 
IV - o plano urbanístico-ambiental; 
✓ - a gestão democrática. 
Art. 4° - Entende-se por Sistema de Planejamento e Gestão o conjunto de órgãos, normas 
recursos humanos e técnicos objetivando a coordenação das ações dos setores público e 
privado, e da sociedade em geral, a integração entre os diversos programas setoriais e a 
dinamização e modernização da ação governamental. 
Parágrafo único - O Sistema de Planejamento e Gestão, conduzido pelo setor público, 
deverá garantir a necessária transparência e a participação dos cidadãos e de entidades 
representativas. 
Art. 5° - Este Plano Diretor Estratégico parte da realidade do Município e tem como prazos 
I - 2006 para o desenvolvimento das ações estratégicas previstas, proposição de ações para 
o próximo período e inclusão de novas áreas passíveis de aplicação dos instrumentos do 
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Estatuto da Cidade; 
II - 2012 para o cumprimento das diretrizes propostas. 
Art. 60  - Os Planos Regionais, a Lei de Uso e Ocupação do Solo, o Plano de Circulação e 
Transporte e o Plano de Habitação são complementares a este Plano e deverão ser 
encaminhados ao Legislativo Municipal até 30 de abril de 2003. 
CAPÍTULO II 
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS GERAIS DO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO 
Art. 70  - Este Plano Diretor Estratégico rege-se pelos seguintes princípios: 
I - justiça social e redução das desigualdades sociais e regionais; 
II - inclusão social, compreendida como garantia de acesso a bens, serviços e políticas 
sociais a todos os munícipes; 
III - direito à Cidade para todos, compreendendo o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte, aos serviços públicos, ao 
trabalho e ao lazer; 
IV - respeito às funções sociais da Cidade e à função social da propriedade; 
V - transferência para a coletividade de parte da valorização imobiliária inerente à 
urbanização; 
VI - direito universal à moradia digna; 
VII - universalização da mobilidade e acessibilidade; 
VIII - prioridade ao transporte coletivo público; 
IX - preservação e recuperação do ambiente natural; 
X - fortalecimento do setor público, recuperação e valorização das funções de planejamento, 
articulação e controle; 
XI - descentralização da administração pública; 
XII - participação da população nos processos de decisão, planejamento e gestão. 
Art. 80  - São objetivos gerais decorrentes dos princípios elencados: 
I - consolidar a Cidade de São Paulo como centro regional, pólo internacional, sede de 
atividades produtivas e geradoras de emprego e renda; 
II - elevar a qualidade de vida da população, particularmente no que se refere à saúde,à 
educação, à cultura, às condições habitacionais, à infra-estrutura e aos serviços públicos, de 
forma a promover a inclusão social, reduzindo as desigualdades que atingem diferentes 
camadas da população e regiões da Cidade; 
III - promover o desenvolvimento sustentável, a justa distribuição das riquezas e a 
eqüidade social no Município; 
IV - elevar a qualidade do ambiente urbano, por meio da preservação dos recursos naturais 
e da proteção do patrimônio histórico, artístico, cultural, urbanístico, arqueológico e 
paisagístico; 

• 	V - garantir a todos os habitantes da Cidade acesso a condições seguras de qualidade do ar, 
da água e de alimentos, química e bacteriologicamente seguros, de circulação e habitação 
em áreas livres de resíduos, de poluição visual e sonora, de uso dos espaços abertos e 
verdes; 
VI - garantir a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de 
infra-estrutura urbana; 
VII - aumentar a eficiência econômica da Cidade, de forma a ampliar os benefícios sociais e 
reduzir os custos operacionais para os setores público e privado, inclusive por meio do 
aperfeiçoamento administrativo do setor público; 
VIII - promover e tornar mais eficientes, em termos sociais, ambientais, urbanísticos e 
econômicos, os investimentos dos setores público e privado; 
IX - racionalizar o uso da infra-estrutura instalada, em particular a do sistema viário e de ; 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade; 
X - democratizar o acesso à terra e à habitação, estimulando os mercados acessíveis às 
faixas de baixa renda; 
XI - prevenir distorções e abusos no desfrute econômico da propriedade urbana e coibir o 
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uso especulativo da terra como reserva de valor, de modo a assegurar o cumprimento da 
função social da propriedade; 
XII - aumentar a eficácia da ação governamental, promovendo a integração e a cooperação 
com os governos federal, estadual e com os municípios da região metropolitana, no 
processo de planejamento e gestão das questões de interesse comum; 
XIII - permitir a participação da iniciativa privada em ações relativas ao processo de 
urbanização, mediante o uso de instrumentos urbanísticos diversificados, quando for de 
interesse público e compatível com a observação das funções sociais da Cidade; 
XIV - descentralizar a gestão e o planejamento públicos, conforme previsto na Lei Orgânica, 
mediante a criação de Subprefeituras e instâncias de participação local e elaboração de 
Planos Regionais e Planos de Bairro; 
XV - implantar regulação urbanística baseada no interesse público. 
CAPÍTULO III 
DA POLÍTICA URBANA DO MUNICÍPIO 
Art. 90  - É objetivo da Política Urbana ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais 
da Cidade e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu 
território, de forma a assegurar o bem-estar equânime de seus habitantes mediante: 
I - a recuperação, para a coletividade, da valorização imobiliária resultante da ação do 
Poder Público; 
II - a racionalização do uso da infra-estrutura instalada, inclusive sistema viário e 
transportes, evitando sua sobrecarga ou ociosidade e completando sua rede básica; 
III - a regularização fundiária e a urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda; 
IV - a redução dos deslocamentos entre a habitação e o trabalho, o abastecimento, a 
educação e o lazer; 
✓ - a incorporação da iniciativa privada no financiamento dos custos de urbanização e da 
ampliação e transformação dos espaços públicos da Cidade, quando for de interesse público 
e subordinado às funções sociais da Cidade; 
VI - a preservação, proteção e recuperação do meio ambiente e da paisagem urbana. 
Parágrafo único - São funções sociais do Município de São Paulo, como centro metropolitano 
e capital estadual: 
I - proporcionar condições gerais para melhor habitar e desempenhar atividades 
econômicas, sociais e o pleno exercício da cidadania; 
II - garantir qualidade ambiental e paisagística; 
III - facilitar o deslocamento e acessibilidade com segurança e conforto para todos, 
priorizando o transporte público coletivo; 
IV - criar pontos de atratividade, com a implantação de equipamentos de turismo, eventos e 
negócios; 
✓ - prover infra-estrutura básica e de comunicação. 
Art. 10 - A Política Urbana obedecerá às seguintes diretrizes: 
I - a implementação do direito à moradia, saneamento ambiental, infra-estrutura urbana, 
transporte e serviços públicos, trabalho e lazer; 
II - a utilização racional dos recursos naturais de modo a garantir uma Cidade sustentável, 
social, econômica e ambientalmente, para as presentes e futuras gerações; 
III - a gestão democrática por meio da participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e 
acompanhamento de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano, 
principalmente aqueles que trazem mais riscos ao ambiente natural ou construído; 
IV - a cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade 
no processo de urbanização, em atendimento ao interesse social; 
✓ - o planejamento do desenvolvimento da Cidade, da distribuição espacial da população e 
das atividades econômicas do Município de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
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VI - a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transportes e serviços públicos 
adequados aos interesses e necessidades da população; 
VII - a ordenação e controle do uso do solo, de forma a combater e evitar: 
a) a proximidade ou conflitos entre usos incompatíveis ou inconvenientes; 
b) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à 
infra-estrutura urbana; 
c) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos 
geradores de tráfego, sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 
d) a retenção especulativa de imóvel urbano, que resulta na sua subutilização ou não-
utilização; 
e) a deterioração das áreasurbanizadas e os conflitos entre usos e a função das vias que 
lhes dão acesso; 
f) a poluição e a degradação ambiental; 
g) a excessiva ou inadequada impermeabilização do solo; 
h) o uso inadequado dos espaços públicos; 
VIII - a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais, tendo em 
vista o desenvolvimento socioeconônnico do Município e do território sob sua área de 
influência; 
IX - a adoção de padrões de produção e consumo de bens e serviços e de expansão urbana 
compatíveis com os limites da sustentabilidade ambiental, social e econômica do Município; 
X - a adequação dos instrumentos de política econômica, tributária e financeira e dos gastos 
públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privilegiar os investimentos; 
geradores de bem-estar geral e a fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 
XI - a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico, arqueológico e urbanístico; 
XII - a regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda, mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do 
solo e edificação, consideradas a situação socioeconômica da população e as normas 
ambientais; 
XIII - a revisão e simplificação da legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo e das 
normas edilícias, com vistas a adequar distorções entre leis e a realidade urbana, assim 
como facilitar sua compreensão pela população; 1 
XIV - o retorno para a coletividade da valorização de imóveis decorrente de legislação de ; 
uso e ocupação do solo. 
CAPÍTULO IV 
DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE URBANA 
Art. 11 - A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende, simultaneamente, 
segundo critérios e graus de exigência estabelecidos em lei, no mínimo, os seguintes 
requisitos: 
I - o atendimento das necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça 
social, o acesso universal aos direitos sociais e ao desenvolvimento econômico; 
II - a compatibilidade do uso da propriedade com a infra-estrutura, equipamentos e serviços 
públicos disponíveis; 
III - a compatibilidade do uso da propriedade com a preservação da qualidade do ambiente 
urbano e natural; 
IV - a compatibilidade do uso da propriedade com a segurança, bem estar e a saúde de 
seus usuários e vizinhos. 
Art. 12 - A função social da propriedade urbana, elemento constitutivo do direito de 
propriedade, deverá subordinar-se às exigências fundamentais de ordenação da Cidade 
expressas neste Plano e no artigo 151 da Lei Orgânica do Município, compreendendo: 
I - a distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma equilibrada em 
relação à infra-estrutura disponível, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar 
ociosidade e sobrecarga dos investimentos coletivos; 
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VIII - desenvolver e implementar Planos de Urbanização em Zonas Especiais de Interess 
Social; 	 1 
IX - desenvolver Planos Regionais para as Subprefeituras e, quando couber, articulá-los com 
as disposições relativas às áreas de mananciais, e com os Planos de Recuperação das Bacias 
do Guarapiranga, Billings e Cantareira; 

X - elaborar e implementar o Programa Espaço Arte para urbanização de áreas 
remanescentes de desapropriação; 
XI - melhorar a qualidade e eficácia dos elementos de identificação dos logradouros e a 
orientação para sua acessibilidade por veículos e pedestres; 
XII - implantar mobiliário urbano de qualidade em toda a Cidade; 
XIII - garantir a compatibilidade do uso do solo do entorno dos aeroportos com a atividade i 
aeroportuária; 
XIV - implementar o cadastro unificado de edificações e uso do solo; 
XV - estabelecer convênios com as universidades, órgãos de classe e associações 
profissionais, de modo a ampliar a capacidade operacional do Executivo para apoio ao 
controle do uso e ocupação do solo; 
XVI - desenvolver projeto de requalificação da área do Carandiru para permitir a 
preservação da área verde existente e dos edifícios protegidos por tombamento e a 
implantação de novas atividades e usos, em especial parque urbano, estabelecimentos de 
educação, inclusive universidade pública, e cultura buscando formas de viabilizar o 
financiamento desta requalificação por meio da utilização dos instrumentos urbanísticos 
previstos nesta lei. 	' 
SUBSEÇÃO II 
DA HABITAÇÃO 
Art. 79 - São objetivos da política de habitação do Município: 
I - assegurar o direito à moradia digna como direito social, conforme definido no artigo 6 0  i 
da Constituição da República; 
II - garantir o melhor aproveitamento da infra-estrutura instalada e do patrimônio 
construído, visando a uma maior racionalidade urbana, econômica e paisagística, e evitando 
deseconomias para o Município; 
III - articular a política de habitação de interesse social com as políticas sociais, para 
promover a inclusão social das famílias beneficiadas; 
IV - articular de forma democrática as instâncias municipal, estadual e federal de política et 
financiamento habitacional, para otimizar os recursos e para enfrentar as carências 
habitacionais; 
V - promover a melhoria das habitações existentes das famílias de baixa renda e viabilizar 
aprodução de Habitação de Interesse Social - HIS, definida no inciso XIII do artigo 146 
desta lei, de forma a reverter a atual tendência de periferização e ocupação dos espaços 1 
inadequados pela população de baixa renda; 
VI - estimular a produção de Habitação de Mercado Popular - HMP, definida no inciso XIV do 
artigo 146 desta lei; 
VII - garantir a diversidade dos programas e dos agentes promotores da política de HIS, de 
acordo com as características diferenciadas da demanda; 
VIII - promover o uso habitacional nas áreas consolidadas e dotadas de infra-estrutura, 
utilizando, quando necessário, os instrumentos previstos na lei Federal no 10.257, de 10 de 
julho de 2001 - Estatuto da Cidade; 
IX - coibir novas ocupações por assentamentos habitacionais inadequados nas áreas de 
preservação ambiental e de mananciais, nas remanescentes de desapropriação, nas de uso 
comum do povo e nas áreas de risco, oferecendo alternativas habitacionais em locais 
apropriados e a destinação adequada a essas áreas; 
X - criar condições para a participação da iniciativa privada na produção de Habitação de 
Interesse Social - HIS e habitação de renda média baixa, aqui denominada Habitação do 
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Mercado Popular - HMP, especialmente na área central e nos espaços vazios da Cidade; 
XI - propiciar a participação da sociedade civil na definição das ações e prioridades e no 
controle social da política habitacional; 
XII - contribuir para o fortalecimento e organização independente dos movimentos 
populares que lutam por moradia digna, pelo acesso à Cidade e pela garantia da função 
social da propriedade urbana; 
XIII - garantir a captação de recursos financeiros, institucionais, técnicos e administrativos 
destinados a investimentos habitacionais de interesse social, promovendo-a em fontes 
privadas e governamentais, incluindo aquelas externas ao Município; 
XIV - garantir o acesso e a permanência das famílias de baixa renda às linhas de 
financiamento público de Habitação de Interesse Social. 
Parágrafo único - Entende-se por moradia digna aquela que dispõe de instalações sanitárias 
adequadas, que garanta as condições de habitabilidade, e que seja atendida por serviços 
públicos essenciais, entre eles: água, esgoto, energia elétrica, iluminação pública, coleta de 
lixo, pavimentação e transporte coletivo, com acesso aos equipamentos sociais básicos. 
Art. 80 - São diretrizes para a Política Habitacional: 
I - o desenvolvimento de projetos habitacionais que considerem as características da 
população local, suas formas de organização, condições físicas e econômicas; 
II - o desenvolvimento de programas de melhoria da qualidade de vida dos moradores de 
habitações de interesse social, nas unidades habitacionais, infra-estrutura urbana e 
equipamentos, estimulando programas geradores de emprego e renda, a valorização do 
espaço público, assegurando a integração desses programas com a perspectiva de 
desenvolvimento das comunidades; 
III - o estímulo à participação e ao controle social na definição das políticas e prioridades da 
produção habitacional; 
IV - a consolidação do Conselho Municipal de Habitação e demais instâncias de participação 
do setor como as Conferências Municipais de Habitação e o Orçamento Participativo; 
V - a produção de unidades habitacionais para a população de baixa renda, com qualidade é 
conforto, assegurando níveis adequados de acessibilidade, de serviços de infra-estrutura 
básica, equipamentos sociais, de educação, saúde, cultura, assistência social, segurança, 
abastecimento e esportes, lazer e recreação; 
VI - a produção, nas regiões centrais da Cidade dotadas de infra-estrutura, de unidades 
habitacionais em áreas vazias ou subutilizadas, e a recuperação de edifícios vazios ou 
subutilizados, para a população de baixa e média renda; 
VII - a consolidação da moradia social nas áreas centrais, mediante a ação conjunta da 
população e dos Poderes Públicos Estadual e Federal, contribuindo para os programas de 
reabilitação dessas áreas, compatibilizando-as com a inclusão social e urbanada população 
de baixa renda que habita a região ou nela trabalha, de modo a evitar sua expulsão; 
VIII - a utilização de parte dos recursos provenientes da valorização imobiliária em 
programas habitacionais de interesse social nas áreas bem dotadas de infra-estrutura e 
serviços urbanos; 
IX - a promoção da regularização física e fundiária de assentamentos já consolidados e das 
unidades construídas, garantindo moradia digna às famílias de baixa renda; 
X - a intervenção em áreas degradadas e de risco, de modo a garantir a integridade física, o 
direito à moradia 'é a recuperação da qualidade ambiental dessas áreas; 
XI - a requalificação de áreas de cortiços e urbanização de favelas por meio de ações 
integradas com outros órgãos da Prefeitura, do Estado e do Governo Federal; • 
XII - a garantia, nos programas habitacionais, de atividades conjuntas de proteção ao meio 
ambiente e de educação ambiental, de modo a assegurar a preservação das áreas de 
mananciais e a não-ocupação das áreas de risco e dos espaços destinados a bens de uso 
comum da população, através de parcerias de órgãos de governo e organizações não 
governamentais; 
XIII - a priorização, nos programas habitacionais coordenados ou financiados pelo 
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Município, do atendimento à população de baixa renda residente em imóveis ou áreas 
insalubres e de risco; 
XIV - o impedimento da ocupação irregular de novas áreas mediante a aplicação de normas 
e de instrumentos urbanísticos e de fiscalização; 
XV - o estabelecimento de parâmetros físicos de moradia social, índices urbanísticos e dê 
procedimentos de aprovação de projetos, de forma a facilitar a produção habitacional pela 
iniciativa privada; 
XVI - o estímulo às alternativas de associação ou cooperação entre moradores para a 
efetivação de programas habitacionais, incentivando a participação social e a autogestão 
como controle social sobre o processo produtivo e medida para o barateamento dos custos 
habitacionais e de infra-estrutura, além da produção cooperativada; 
XVII - a otimização da infra-estrutura e a redução dos custos de urbanização dos programas 
habitacionais; 
XVIII - o respeito ao meio ambiente, buscando adotar tecnologias de projeto, construção e 
manutenção dos empreendimentos habitacionais voltados para os princípios do 
desenvolvimento sustentável, incluindo-se alternativas de conservação de água e de 
disposição de resíduos sólidos, além de recuperação de áreas verdes, preservação 
ambiental e de reciclagem dos resíduos inerentes aos empreendimentos; 
XIX - o estímulo à realização de parcerias com universidades e institutos de pesquisa para 
desenvolvimento de alternativas de menor custo e maior qualidade e produtividade das 
edificações residenciais; 
XX - a facilitação do acesso da população de baixa renda à moradia, por meio de 
mecanismos de financiamento de longo prazo, investimento de recursos orçamentários a 
fundo perdido, permissão de uso e subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário ria 
aquisição ou locação social; 
XXI - a intervenção nas habitações coletivas de aluguel por meio da reciclagem e 
requalificação de edifícios subutilizados; 
XXII - a promoção de serviços de assessoria técnica, jurídica, ambiental, social e urbanística 
gratuita a indivíduos, entidades, grupos comunitários e movimentos na área de habitação 
de interesse social, no sentido de promover a inclusão social desta população; 
XXIII - o acesso e a manutenção das famílias de baixa renda nos programas e 
financiamentos públicos de habitação de interesse social; 
XXIV - a articulação das instâncias estadual, federal e municipal de governo no setor de 
habitação buscando otimizar e potencializar suas ações; 
XXV - a garantia de informação atualizada sobre a situação habitacional do Município, 
especialmente em relação ao déficit e às necessidades habitacionais; 
XXVI - a promoção da captação e o gerenciamento de recursos provenientes de fontes 
externas ao Município, privadas ou governamentais para os fins citados nesse capítulo; 
XXVII - a promoção do acesso à terra urbanizada para viabilizar Programas Habitacionais de 
Interesse Social; 
XXVIII - a promoção, no caso de necessidade de remoção de área de risco ou de 
desadensamento por necessidade de obra de urbanização, do atendimento habitacional das 
famílias a serem removidas, preferencialmente na mesma região ou, na impossibilidade,' em 
outro local, com a participação das famílias no processo de decisão. 
§ 1 0  - Como melhoria das moradias entende-se programas e projetos que intervenham em 
situações habitacionais precárias para a garantir condições dignas de habitabilidade. 
§ 20  - Como produção de novas moradias entende-se a provisão de novas unidades em 
empreendimentos habitacionais e a adequação de edificações existentes, para fins 
habitacionais. 	, 
§ 30  - Lei municipal estabelecerá os equipamentos mínimos necessários à implantação dos 
empreendimentos habitacionais de interesse social. 
Art. 81 - São ações estratégicas da Política Habitacional: 
1 - realizar o diagnóstico das condições de moradia no Município identificando seus 
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diferentes aspectos, de forma a quantificar e qualificar no mínimo os problemas relativos às 
moradias em situação de risco, loteamentos irregulares, favelas, sem-teto, cortiços, co-
habitações e casas de cômodos, áreas que apresentam ocorrências de epidemias, áreas Com 
alto índice de homicídios, áreas com solo contaminado, áreas de interesse para preservação 
ambiental ocupadas por moradia em bairros com carência de infra-estrutura, serviços el 
equipamentos; 
II - atuar em conjunto com o Estado, a União e a Caixa Econômica Federal para a criação de 
um banco de dados de uso compartilhado com informações sobre a demanda e oferta de 
moradias, programas de financiamento, custos de produção e projetos; 
III - elaborar o Plano Municipal de Habitação, com participação social e que considere: 
a) o diagnóstico das condições de moradia no Município; 
b) a articulação com os planos e programas da região metropolitana; 
c) a definição de metas de atendimento da demanda até 2006e 2012; 
d) a definição de diretrizes e a identificação de demandas por região, subsidiando a 
formulação dos planos regionais; 
IV - elaborar e tornar público o Plano Municipal de Habitação no Diário Oficial do Município 
até 30 de abril de 2003; 
V - buscar a integração dos três níveis de governo para a formulação de um plano de ação 
conjunta para a promoção de Habitação de Interesse Social no Município; 
VI - reservar parcela das unidades habitacionais para o atendimento aos idosos, aos 
portadores de necessidades especiais e à população em situação de rua; 
VII - aplicar nas Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS, os instrumentos relativos à 
regularização fundiária e, quando couber, a concessão especial para fim de moradia, 
previstos na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - Estatuto da Cidade; 
VIII - divulgar, de forma acessível, a legislação pertinente a empreendimentos e projetos 
habitacionais; 
IX - agilizar a aprovação dos empreendimentos de interesse social estabelecendo acordos 
de cooperação técnica entre os órgãos envolvidos; 
X - investir no sistema de fiscalização integrado nas áreas de preservação e proteção 
ambiental constantes deste plano, de forma a impedir o surgimento de ocupações 
irregulares; 
XI - reformar imóveis da Prefeitura destinados a programas de locação social; 
XII - nas Operações Urbanas priorizar o atendimento habitacional às famílias de baixa , 
renda, que venham a ser removidas em função das obras previstas no respectivo Programa 
de Intervenções, devendo preferencialmente, ser assentadas no perímetro dessas 
operações, nas proximidades ou, na impossibilidade destas opções, em outro local a ser 
estabelecido com a participação das famílias; 
XIII - apoiar a formação de técnicos na área de habitação, estabelecendo parcerias com' 
universidades, centros de pesquisa tecnológica, entidades de classe, iniciativa privada e 
organizações não-governamentais; 
XIV - implementar subsídio direto, pessoal, intransferível e temporário na aquisição ou 
locação social, bem como criar instrumentos que possibilitem a inserção de todos os 
segmentos da população no mercado imobiliário; 
XV - compatibilizar a legislação de Habitação de Interesse Social - HIS com as diretrizes 
estabelecidas neste plano; 
XVI - realizar, periodicamente, as Conferências Municipais de Habitação para definição da 
política municipal de habitação, e para implantar o Conselho Municipal de Habitação, 
democrático e representativo, que administre os recursos destinados à moradia em São 
Paulo. 
SUBSEÇÃO III 
DA CIRCULAÇÃO VIÁRIA E TRANSPORTES 
Art. 82 - São objetivos da política de Circulação Viária e de Transportes: 
I - garantir e melhorar a circulação e o transporte urbano proporcionando deslocamentos 
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LEI No 13.509, DE 10 DE JANEIRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 422/02, do Executivo) 

Altera a Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, que dispõe sobre o estabelecimento 
de uma política integrada de habitação, voltada à população de baixa renda; autoriza 
a instituição, junto à Companhia Metropolitana de Habitação - COHAB/SP, do Fundo 
Municipal de Habitação; cria o Conselho do Fundo Municipal de Habitação, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de dezembro de 
2002, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0- O inciso III do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"III - propiciar a produção de moradias, direta ou indiretamente, para utilização sob a forma 
de locação social ou arrendamento residencial com opção de compra." (NR) 
Art. 2° - O inciso I do parágrafo 1° do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 1994, 
passa a vigorar com a seguinte redação, acrescentando-se ao mesmo parágrafo os incisos 
IV e V, nos seguintes termos: 
"1 0  - 	  
I - propiciar a aquisição antecipada de imóveis para assegurar a implementação de 
programas habitacionais; 
II - 	  
III - 	  
IV - firmar convênios e parcerias com entidades públicas ou privadas, inclusive instituições 
financeiras, com o aporte de recursos, mesmo sob a forma de bens imóveis, para subsidiar 
programas habitacionais por elas desenvolvidos, desde que os programas sejam de 
interesse social e adequados às diretrizes, princípios e critérios déseleção da demanda 
estabelecidos nesta lei para utilização dos recursos do Fundo; 
V - alienar imóveis às entidades conveniadas a que se refere o inciso IV deste parágrafo ;  
por doação ou mediante a aplicação de redutor ao valor de mercado do imóvel, para uso: 
exclusivo nos Programas Habitacionais de Interesse Social destinados às famílias de baixa 
renda." (NR) 
Art. 3° - O inciso VIII do parágrafo 3 0  do artigo 10 da Lei no 11.632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"VIII - proibição de aplicação de recursos para produção de unidades habitacionais e de 
lotes urbanizados, exclusivamente a fundo perdido, ressalvadas as hipóteses dos incisos IV 
e V do parágrafo 1° deste artigo." (NR) 
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de janeiro de 2003, 449° da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de janeiro de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.736 DE 13 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 569/03, do Executivo, aprovado na f orma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Cria incentivos para a aquisição de imóveis destinados aos programas habitacionais do 
Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
CAPÍTULO I 
DO ABATIMENTO DOS DÉBITOS DE NATUREZA 
TRIBUTÁRIA NA AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS DESTINADOS A PROGRAMAS 
HABITACIONAIS 
Art. 1 0  - Os débitos de natureza tributária, decorrentes de Imposto Predial e Territorial 
Urbano, Taxas de Limpeza, de Conservação de Vias e Logradouros Públicos, de 
Combate a Sinistros e Contribuição de Melhoria, poderão ser abatidos do valor de 
aquisição de imóveis destinados a programas habitacionais de interesse social, na 
forma e condições previstas nesta lei. 
Parágrafo único - Os débitos a que se refere o "caput" deste artigo deverão estar 
constituídos até a data de aquisição dos respectivos imóveis, inscritos ou a inscrever 
na divida ativa, não podendo seu montante superar o valor da avaliação do bem. 
CAPÍTULO II 
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL PELO MUNICÍPIO 
Art. 20  - Quando o imóvel for adquirido pelo Município de São Paulo, por intermédio da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o valor dos débitos de natureza 
tributária a que se refere o artigo 1 0  desta lei deverá ser abatido do preço de 
aquisição. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" deste artigo aplica-se também aos casos em 
que a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo - COHAB adquirir imóveis 
destinados ao cumprimento das finalidades e diretrizes atribuídas ao Fundo Municipal 
de Habitação. 
CAPÍTULO III 
DA AQUISIÇÃO DO IMÓVEL POR ENTIDADES CONVENIADAS 
Art. 3 0  - As entidades públicas ou privadas, incluindo as instituições financeiras, que 
tenham firmado convênios ou parcerias com o Município de São Paulo, por meio da 
Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, para a implementação de 
programas habitacionais de interesse social, poderão adquirir imóveis nas condições de 
que tratam os artigos subseqüentes observados o prazo de 24 (vinte e quatro) meses ,  
contados da publicação desta lei para a aquisição e as seguintes condições: 
I - destinação do imóvel adquirido, exclusivamente, para programas de interesse 
social, adequados às diretrizes, princípios e critérios de seleção de demanda 
estabelecidos na legislação do Fundo Municipal de Habitação; 
II - celebração de parceria ou convênio na forma exigida pela legislação do Fundo 
Municipal de Habitação; 
III - comprovação, pelas entidades, da existência de recursos financeiros suficientes, 
bem como de projeto básico para a realização de obras no imóvel adquirido, se for o 
caso; 
IV - destinação das unidades habitacionais do programa, de acordo com a demanda 
indicada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 
Art. 40  - Cumpridas as condições do artigo 3 0  desta lei, a exigibilidade dos créditos 
tributários a que se refere seu artigo 1 0 , constituídos até a data de aquisição do 
imóvel, ficará suspensa desde a transferência do domínio até a plena execução do 
convênio ou parceria, aplicando-se ao caso a norma contida no artigo 206 do Código 
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Tributário Nacional. 
§ 1° - A adesão ao regime desta lei implica, para os proprietários dos imóveis, 
compradores ou vendedores, confissão plena e irrevogável da dívida, com 
reconhecimento da certeza e liquidez dos créditos tributários correspondentes e 
renúncia expressa a qualquer defesa ou recurso administrativo, produzindo, ainda, os 
efeitos previstos no parágrafo único do artigo 174 do Código Tributário Nacional e no 
artigo 202, inciso VI, do Código Civil. 
§ 2° - Os débitos em discussão judicial, inclusive por meio de embargos à execução 
fiscal, somente poderão ser objeto dos benefícios previstos nesta lei se o proprietário 
do imóvel, comprador ou vendedor, desistir das ações ou dos embargos à execução 
fiscal, incluindo os recursos pendentes de apreciação, com renúncia ao direito sobre o 
qual se fundam, nos autos judiciais respectivos, bem como efetuar o pagamento dos 
encargos processuais devidos. 
§ 3° - O período de suspensão da exigibilidade do crédito tributário ainda não inscrito 
na dívida ativa não deverá superar o prazo de 3 (três) anos contados da data de 
lançamento do tributo. 
§ 4° - O deferimento da suspensão do crédito tributário, concedido nos termos deste , 
artigo, deverá ser comunicado à Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
para as providências referentes à elaboração das futuras leis orçamentárias. 
§ 5° - O disposto nesta lei não se aplica aos tributos incidentes sobre o imóvel após a 
transferência do domínio. 
Art. 5° - Após a plena execução dos convênios e parcerias a que se refere o artigo 3%; 
atestada pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano, o crédito tributário 
anterior à aquisição do imóvel será remitido, bem como anistiadas as infrações de 
natureza tributária, com fulcro nos artigos 172, inciso IV, e 181, ambos do Código 
Tributário Nacional. 
§ 1° - O valor integral dos créditos remitidos e das infrações anistiadas deverá ser 
descontado do custo total do empreendimento habitacional, de modo a possibilitar um 
menor custo por unidade habitacional, em benefício do destinatário final do programa; 
sob a forma de subsídio do Município de São Paulo. 
§ 2° - Para a constatação do integral cumprimento desta lei, a Secretaria da Habitação 
e Desenvolvimento Urbano poderá, a qualquer tempo, solicitar a apresentação da 
documentação contábil ou tributária referente aos convênios ou termos de parceria 
firmados. 
Art. 60  - A remissão e anistia dos débitos, a que se refere o artigo 5°, serão 
concedidos, em cada caso, por despacho fundamentado do Procurador Geral do 
Município quando se tratar de débitos inscritos na dívida ativa, e do Secretário de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico nos demais casos, após instrução procedida 
pela Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano. 
CAPÍTULO IV 
DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 70  - A avaliação do imóvel a ser adquirido nos termos desta lei deverá ser feita 
pelo Departamento de Desapropriações, da Procuradoria Geral do Município, da 
Secretaria dos Negócios Jurídicos. 
Art. 8° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de janeiro de 2004, 450° da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
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FOilâa 

Processo n° 
Sonsa Marfa S 
Rei. l'00.996 

LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urban 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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LEI No 13.741, DE 15 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 694/03, do Executivo) 

Introduz o inciso IV no "capur do artigo 10, o inciso IX no parágrafo 3 0  do artigo 10 e 
dá nova redação ao inciso III do parágrafo 1 0  do artigo 10, da Lei no 11.632, de 22 de 
julho de 1994. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de janeiro 
de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica introduzido o inciso IV do "caput" do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 22 de 
julho de 1994, com a seguinte redação: 
"Art 10 - 	  
IV - propiciar a locação de imóveis de terceiros, para fins de moradia,, oferecendo 
inclusive, se necessário, garantia no contrato de locação;" 
Art. 2° - O inciso III do parágrafo 1° do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 22 de julho de 
1994, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
§ 1° - 	  
III - conceder linhas de crédito para a aquisição de moradia e para a viabilização do 
adequado aproveitamento do solo urbano, quando vinculado aos objetivos da presente 
lei " 
Art. 3 0  - Fica introduzido o inciso IX no parágrafo 3° do artigo 10 da Lei n 0  11.632, de 
22 de julho de 1994, com a seguinte redação: 
"Art. 10 - 	  
§ 30 - 	  

IX - a aplicação de recursos na hipótese prevista no inciso IV do "caput" deste artigo 
poderá, se necessário, ser feita a fundo perdido." 
Art. 4° - As despesas com a execução desta lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano, 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de janeiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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DEFIRO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n° 	do proc. 

n°  01 -  020‘ê  de 20 

Lillan Buetc3)Alba 
RF 10.933. SGP-12 

EXMO. SR . PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Sr. Presidente, 

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Poder Executivo pedido de informação 
para saber corri relação ao projeto de lei n° 0208/12, de autoria do Nobre Vereador Dalton 
Silvano, que declara de utilidade pública para fins de desapropriação a área pertencente à 
Liga das Senhoras Católicas, no Bairro de Santa Etelvina, Distrito de Cidade Tiradentes, o 
que segue: 

1. Os dados apresentados no projeto são suficientes para a identificação da 
área? Em caso negativo, qual a correta identificação? 

2. A área indicada possui vocação para abrigar conjunto habitacional? 

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro pronunciamento 
desta Comissão no projeto de lei n° 0208/12 e saliento a importância de se enviar, junto ao 
ofício de praxe, cópia do projeto de lei, dos documentos de fls. 3 a 15, bem como da folha 
deste pedido. 

Sala da Comissão de ConstiÇção, JustiçÇ egislação Participativa, em 

O 
Presidente da Comissão d 	onstituiçã Iça e Legislação Participativa 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.s OV.br 
IF-p10208-12. J 
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